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ORDEM  DE  FORNECIMENTO

N°  Do EMPENHO

N°  DA  LIQUIDAÇÃO

DATA DO ATESTO

N°  DA ORDEM  DE  PAGAMENTO

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

Protocolo N°:  3734/2024             Data: 05/07/2024 (

Requerente: SEC. MUN. DE TURISMO, ESPORTE E LAZER

Requerente: WIRAJA NOBREGA DOS SANTOS

Assunto:   Solicitação de Processo Licitatório

Descrição:
Abertura   de   processo   licitatório   para   contratação   diretamente   com   artista,
visando  apresentação  de  show  artístico-musical   da   banda   F{AFAEL   DONO
DINIZ, que acontecera no dia  17 de agosto de 2024, durante a tradicional festa
de Nossa Senhora do Perpetuo Socorro (Festa de Agosto).

®

CONSULTE 0 ANDAMENTO DO
PROTOCOLO NO QR CODE

http://agilicloud.agilirn.com.brh)ortal
/prefipueira-m/#processo

Usuário:   DENIS SOARES ARAUJO
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA -DFI)

SECRETRETARIA   REQUISITANTE:    SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   TURISMO,
ESPORTE E LAZER

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: WIRAJA NOBREGA DOS SANTOS

DEMANDA:      CONTRATAÇÃO      DIRETAMENTE      COM      ARTISTA,      VISANDO
APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTlco-MuslcAL DA BANDA RAFAEL DONO DrNIZ,
NO  DIA  17  DE  AGOSTO  DE  2024,  DURANTE  A  TRADICIONAL  FESTA  DE  NOSSA
SENHORA DO PERPETUO SOCORRO (FESTA DE AGOSTO)

DESCRICÃO DA NECESSIDADE

Senhor Prefeito,

Este  expediente  trata  da possibilidade  de  contratação  da banda RAFAEL DONO DINIZ para
a realizaçãode um show artístico durante as festividades da tradicional festa de Nossa Senhora do
Perpétuo  Socorro  (Festa de  Agosto),  no  Município  de  lpueira -RN,  a ser realizada no  dia  17  de
agosto de 2024, na realização da Festa do Reencontro.

A Festa de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, popularmente conhecida como Festa de Agosto,
é um evento anual de  grande relevância cultural,  social e religiosa para a comunidade local.  Este
evento,  que  acontecerá entre  os  dias  Os  e  18  de agosto,  tem  como  objetivo  celebrar a padroeira,

promover a integração  da comunidade  e  atrair visitantes,  gerando  impacto positivo  na economia
local.

Para abrilhantar a festividade e garantir o sucesso do evento, o município planeja a realização
de um show artístico-musical de destaque. A apresentação visa oferecer entretenimento de qualidade
aos participantes, fortalecer a tradição cultural e aumentar o engajamento da população.

A contratação de serviços para eventos exclusivos através de pessoajurídica pode serjustificada
com base em diversos fatores, especialmente quando se trata da organização de um show artístico-
musical durante uma festa tradicional.

A contratação através de pessoa jurídica garante que todas as obrigações legais e fiscais sejam
devidamente cumpridas, como emissão de notas fiscais, recolhimento de impostos e cumprimento
de normas trabalhistas e de segurança.

Em casos de imprevistos, uma pessoa jurídica possui capacidade de oferecer suporte e garantir
a continuidade do evento, minimizando riscos de cancelamentos ou falhas. Outrossim, empresas de
renome no mercado possuem histórico comprovado de realizações bem-sucedidas, o que aumenta a
confiabilidade e a segurança na contratação.
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Portanto, a contratação através de pessoajurídica para a apresentação do show artístico-musical
na Festa de Agosto de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro é justificada pela garantia de qualidade,

profissionalismo, cumprimento de obrigações legais, suporte técnico e logístico, além da economia
de tempo e recursos dos organizadores.

A contratação de shows artísticos, conforme previsto no inciso 11, do artigo 74 da Lei Federal n°
14.133/2021,  permite  a  inexigibilidade  de  licitação  para  a  contratação  de  profissionais  do  setor
artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrados pela crítica ou
opinião pública. Portanto, a escolha da Banda RAFAEL DONO DINIZ atende a todos os requisitos

o£:âí]sc];s]:.justíficap]enamentepe[aímportâncíacu[tura],econômícaeturístícadoeventoparao

RESULTADOS A SEREM ALCANCADOS COM A CONTRATACÃO

A contratação de um show artístico-musical para um evento como a Festa de Nossa Senhora
do Perpétuo Socorro (Festa de Agosto) deve almejar diversos resultados. Alguns dos principais
objetivos pretendidos podem incluir:

•    Valorização Cultural: A presença de uma banda consagrada como RAFAEL DONO
DINIZ fortalece a identidade cultural do município, valorizando as tradições locais.

•     Atração  Turística:  0  evento,  com  a participação  da banda,  atrai  turistas  de  outras
cidades e estados, aumentando o fluxo de visitantes e promovendo o  turismo regional.

•     Reencontro comunitário: Proporciona um momento de reencontro para os moradores

que vivem fora, fortalecendo os laços comunitários e a identidade local. Fortalecendo
ainda,  o  sentido  de  comunidade  e  engajamento  entre  os  participantes,  criando  um
ambiente de conffatemização e celebração.

•     Impacto  Econômico:  A  movimentação  de  visitantes  impulsiona a  economia  local,
com  aumento  nas  vendas  de  alimentos,  bebidas  e  produtos  diversos,  beneficiando
comerciantes e empreendedores locais.

•     Oportunidades de Negócio: A Festa do Reencontro, dentro da programação da Festa
de Nossa Senhora do Perpetuo Socorro (festa de agosto), junto com o show da banda,
cria  oportunidades  de   negócios  e  networking  para  os  munícipes,   estimulando  o
empreendedorismo.

•    Destaque   Regional:   Consolidar   o   evento   como   um   dos   principais   da   região,
aumentando  o  prestígio  do  município  e atraindo  a  atenção  de mídias  e investidores.
Trazendo  ainda,  um  número  significativo  de  pessoas  para  o  evento,  aumentando  a
visibilidade e participação na festa.

•     Promoção   do   Calendário   Sociocultural:   Fortalece   o   calendário   de   eventos  dc`
município, garantindo a continuidade e o crescimento das festividades anuais.

•     Conformidade   Legal:   A   contratação   da   banda   RAFAEL   DONO   DINIZ   por
inexigibilidade  de  licitação, conforme a Lei  Federal n°  14.133/2021,  assegura que os

procedimentos   legais   sejam  seguidos  corretamente,  evitando  problemas  juri'dicos
ftlturos.
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DATA  PREVISTA  EM  QUE  A  CONTRATAÇÃO  DEVE  SER  REALIZADA:  17  de  agosto
de 2024.

ALINHAMENTO COM 0 PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO: jvõo Ãó P4C vz.ge#/e pcmo
o cmodesta contratação.

Ipueira/RN, 05 dejulho de 2024.

--wiRA]A#ÍkÉãffiõ33ÃffiõT-
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E LAZER

®
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

i.    INFORMAÇÕES BÁSICAS
i.i. SETOR SOLICITANTE:  SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E

LAZER

i.2. RESPONSAVEL: WIRAJA NOBREGA DOS SANTOS

2.    DO 0BJETO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.i. Estudo  técnico  preliminar para tratar da necessidade  da Contratação  diretamente  com  artista,

visando apresentação de show artístico-musical de RAFAEL DONO DINIZ, que acontecera no

dia  17  de agosto  de 2024,  durante a tradicional Festa de Nossa Senhora do Perpetuo  Socorro

(festa  de   agosto)   para  apresentação   em  praça  pública,   durante   a  realização   da  Festa  do
Reencontro.

2.2.           O objetivo da contratação é de fomentar a cultura popular e preservar tradições locais, bem

como  a  geração  de  renda  para  a  comunidade  por  meio  da venda  de  bebidas  e  comidas  típicas,

promovendo  a integração  e confraternização  entre  os moradores  e visitantes,  além de estimular o
turismo e fortalecer a identidade cultural do município.

3.    DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

0     3+          0  objeto  deve  ser  entregue  com  as  mesmas  especificações  constantes  no  temo  de
referência e seus anexos.

3.2.           São  de  responsabilidade  da  empresa  todos  os  impostos,  taxas,  licenças  e  registros  dos

órgãos públicos municipais, estaduais e federais, que se fizerem necessários, bem como as despesas

com frete, e recursos humanos (quando for o caso).

3.3. Durante  a execução,  os  serviços  serão  submetidos  à inspeção,  sendo  observados  os  seguintes

itens:

a)   Documentos de habilitação e certificados de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciário

em validade.

b)   Profissionalismo artístico
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4.    DOS CRITERI0S DE SUSTENTABILIDADE

4.i. Para  esta  solução,  entende-se  que  não  se  deve  criar  critérios  de  sustentabilidade  além  dos

critérios própriosjá existentes nas especificações dos serviços. Visto que critérios sobressalentes

podem  restringir a competitividade do certame.

4.2. Os serviços a serem executados devem obedecer a Lei n.12.305/2010, as lnstruções Normativas

SLTI/MP ns.  01/2010 (Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de

bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública).

5.    DA GARANTIA CONTRATUAL

5. i . Não haverá exigência da garantia da contratação;

5.2. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

6.    DAVISTORIA TÉCNICA

6.i. Não  há necessidade  de  realização  de  avaliação  prévia do  local  de  execução  dos  serviços por

parte da empresa contratante para apresentação de show artístico.

7.    DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

7. i . Não será exigida documentação técnica para habilitação;

0     8.    DASUBCONTRATAÇÃ0

8.i . Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

9.    DA FISCALIZAÇÃ0

9.i. A execução  dos  serviços  ou  entrega do  objeto  será acompanhada e fiscalizada por servidores

designados, conforme Termo de Referência.

io.  LEVANTAMENTO DE MERCADO

io.i.         Para o levantamento de mercado foram analisados processos semelhantes feitos por outros

Órgãos e entidades pública afim  de melhor definir o que  se adéqua a necessidade da demanda

Municipal e a questão orçamentária.

io.2.         O ciclo de vida desta solução consiste em considerar  todos os custos diretos e indiretos da
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contratação a fim de melhor atender à necessidade pública ao longo da apresentação e de forma

vantaj osa à administração.

ii.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

ii.i.        DAS   SOLUÇÕES   DISPONÍVEIS   N0   MERCADO   E   JUSTIFICATIVA   DA
SOLUÇÃO ESCOLHIDA

ii.2.         SOLUÇÃ01: Realizar a contratação de artista de um só segmento musical.

i i.3.         Em razão da economicidade e conveniência, optou-se pela opção n° 1  tendo sido a escolha

que de melhor custo-beneficio para a municipalidade.

i2.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

i2.i.         As quantidades foram estimadas considerando as necessidades para um período de olh de

apresentação artística.

i3.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

i 3.i.         A estimativa do valor da contratação está mensurada na proposta anexa pela empresa.

i4.  JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃ0

15.1        Não haverá parcelamento para esta solução em razão da natureza da contratação.

0      i5.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

i5.i.         Não se verificou aquisições correlatas e/ou interdependentes que venham a inviabilizar a

contratação ou interferir no planej amento da demanda.

i6.  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E 0 PLANEJAMENTO

i6.i.         Não  houve  previsão  no  Plano  Anual  de  Contratações,  pois  a  Prefeitura não  se  adequou

ainda a este planejamento, porém se baseou nas necessidades encontradas nos certames anteriores,

pois  contribui  para  a  logística  e  para  as  missões  técnicas  e  operacionais,  tendo  em  vista  ser
fundamental para manutenção dos serviços.

i7.  BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃ0
i7.i.         Espera-se  com  a  contratação  suprir  a  necessidade  da  secretaria  solicitante  e  a  preserva

cultural,  geração  de  renda  para  a  comunidade,  fortalecimento  dos  laços  sociais,  estímulo  ao
turismo, e a promoção da identidade local, a inclusão e a diversidade, além de dar visibilidade
ao evento na região, contribuindo para o reconhecimento de suas contribuições culturais.
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i8.  PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

i8.i.         No específico desta contratação, não há necessidade de adequação estruturais do ambiente

do Órgão requisitante para a contratação do objeto deste estudo.

ig.  POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

ig.i.         Dada a natureza do  objeto que  se pretende adquirir,  não  se verifica impactos ambientais

relevantes,   sendo   necessário   tão   somente   que   a   licitante   atenda   aos   critérios   dos   órgãos

fiscalizadores e à política de sustentabilidade ambiental de acordo com a legislação vigente.

0      2o.  DECLARAÇÃO DEVIABILIDADE

20. i.         A contratação pretendida é viável nos termos deste Estudo Técnico preliminar.

2i.  DA ANALISE DE RISCOS:

RISC01-FALTA DE RECURSOS ORÇAMENTARIOS PARA A CONTRATAÇÃO DO
OBJETO

(  X)RiscoBaixo      (       )RiscoMédio     (      )RiscoAlto

DANOS IMPACTO Ação deContingência Responsável Prazo

Atraso no início Preenchimento da Reserva ou Secretaria Até o início
dos agenda da banda Realocação de Demandante. dos
procedimentos por outro Recursos Procediment
licitatórios. contratante. Orçamentários e OS

Financeiros peloGestor Licitatórios

RISCO 2- FALTA DE FORNECEDORES HABILITADOS PARA A PRESTAÇAO DO
SERVIÇO

(    )RiscoBaixo      (  X     )RiscoMédio     (      )RiscoAlto

DANOS IMPACTO Ação deContingência Responsável Prazo

Atrasos nos Atraso na Elaboração Setor Início do

procedimentos prestação dos adequada  do Administrativo procedimento
licitatórios serviços objeto da Temo de Demandante Licitatório.

contratação. Referência
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RISCO 3- : DESCUMPRIMENTO OU INEXECUÇÃO  CONTRATUAL

(   )RiscoBaixo      (  X  )RiscoMédio     (      )RiscoAlto

1

DANOS IMPACTO Ação deContingência Responsável Prazo

Interrupção na
População semapresentaçãoartística.

Supervisão e Fiscal de
Constante.execução do análise eficiente  a contrato

contrato. fim de evitarempresasinidônease/ouincapazesdeexecutarocontrato.

Ipueira/RN, 05 de julho de 2024

®

wiRA]AffiREGADos-sANTos
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E LAZER
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TERMO DE REFERÊNCIA

1.   CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃ0

1.1.       Este  temo  de  referência  tem  por  objeto  a  CONTRATAÇÃO  DIRETAMENTE  COM

ARTISTA,   VISANDO   APRESENTAÇÃO   DE   SHOW   ARTÍSTICO-MUSICAL   DE

RAFAEL DONO DINIZ, QUE ACONTECERA NO DIA 17 de agosto de 2024, DURANTE

A TRADICIONAL FESTA DE NOSSA SENHORA DO PERPETUO SOCORRO (FESTA

DE AGOSTO) com duração de  lh de apresentação em praça pública.

1.2. 0 prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento da

ordem de serviço ou assinatura do contrato, na forma do artigo  105 da Lei n°  14.133/2021.

1.3.       0  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independente  de  termo  aditivo,

quando  o  objeto  não  forconcluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as providências

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas no contrato.

1.4.       Quando houver coNTRATO, o instrumento oferecerá maior detalhamento das regras que

serão aplicadas emrelação à vigência da contratação (no que couber).

2.   FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃ0

2.1.       A Fundamentação da Contratação  se dará pelo art.  74,  sendo inexigível a licitação quando

inviável  a  competição,  em  especial  nos  casos  de  contratação  de  profissionais  do  setor

artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública.

2.2.       O impacto econômico do evento é significativo, movimentando o comércio local através da

venda de comidas, bebidas e outros produtos. A Festa do Reencontro a ser realizada no dia

17  de  agosto  de  2024,  faz parte  da programação  da festa  de Nossa  Senhora do  Perpetuo

Socorro   (festa  de  agosto),   que  ocorre  nos  dias  Os   a   18   de  agosto,  proporciona  ainda

oportunidades de negócios e fomenta o turismo na região, beneficiando a economia local.
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3.   DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1.         Os serviços a serem contratos deverão obedecer as seguintes descrições:

Seq. Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total
1 APRESENTAÇÃO                  ARTÍSTIC SERV 01 15.000,00 15.000,00

MUSICAL  DE  RAFAEL  DONO  DINIZ
EM PRAÇA PÚBLICA, NO  DIA  17  D
AGOSTO DE 2024. DURAÇÃO DE IH

3.2.       A   estimativa   de   preços   é   precedida   de   regular   pesquisa   de   mercado,   baseada   em

contratações anteriores da Administração e considerando a dotação orçamentária existente.

4.   DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COM0  UM  TODO  CONSIDERAD0  0  CICLO  DE VIDA
DOOBJETO E ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO.

4.1.        O objeto deve ser entregue com as mesmas especificações constantes no item 3.1.

4.2.        São  de  responsabilidade  da  empresa  todos  os  impostos,  taxas,  licenças  e  registros  dos

órgãos públicos municipais, estaduais e federais, que se fizerem necessários, bem como as

despesas com frete, e recursos humanos(quando for o caso).

4.3.     Durante a execução, os serviços serão submetidos à fiscalização, sendo observados os seguintes
itens:

®                      4.3.i.        Documentos   de   habilitação   e   certificados   de   regularidade   fiscal,   trabalhista   e

previdenciário em validade.
4.3.2.        Cumprimento de horários.

4.3.3.        Profissionalismo artístico

4.4.        Quanto ao ciclo de vida do objeto, baseia-se na execução do evento como um todo e poderá
ser dividido emvárias fases, desde o planejamento inicial até a sua conclusão efetiva para garantir o
sucesso do evento.

5.   REQUISITOS DA CONTRATAÇÃ0

5.1.         O objeto deve ser entregue com as mesmas especificações constantes no temo de referência
e seus anexos.

5.2.        0  objeto  deverá  contemplar  despesas  com  transporte,  locomoção,  estadia,  alimentação,
instrumentos  musicais ou  equipamentos  (se  for  o  caso)  e  demais  necessidades  que  se  fizerem
necessárias.
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5.3.         São de responsabilidade da empresa todos os impostos, taxas, licenças e registros dos órgãos

públicos  municipais,  estaduais  e  federais,  que  se  fizerem  necessários,  bem  como  as  despesas  com
recursos humanos (quando for ocaso).

5.4.        Aapresentação teráduração de  lh.

5.5.         O prazo de prestação do serviço(s) é imediato a contar do recebimento da ordem de serviço
em horário a combinar com a secretaria requisitante.

5.6.        0 local para a prestação do serviço deverá possuir pessoal habilitado para descarregamento
do material, quandonecessário, com ônus da contratada.

0  6.   DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1.        A  seleção  do  fornecedor  se  dará  por  meio  da  proposta  e  avaliação  da municipalidade,  e
obedecerá os critériosde consagração pela opinião pública da banda e qualidade da apresentação.

7.   DOS CRITÉRI0S DE SUSTENTABILIDADE

7.1.       Para esta solução,  entende-se que não  se  deve  criar critérios  de  sustentabilidade além dos

critérios próprios já existentes nas especificações dos serviços sendo tão somente necessário que o

contratado siga as boas práticas de sustentabilidade.

8.   DA GAMNTIA CONTRATUAL

8.1.       Não haverá exigência de garantia contratual.

® 9.   DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
9.1.       Não será exigida documentação técnica para habilitação

10. DA SUBCONTRATAÇÃ0

10.1.     Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DA FISCALIZAÇÃ0

11.1.     A execução dos serviços ou entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor
designado.

ii.i.i.    Gestor do Fiscal:  WIRAJA NOBREGA DOS SANTOS.

11.2.     0 Fiscal do contrato procederá à avliação das especificações do(s) serviço(s) encaminhadas

pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejain de acordo
com as especificações deste Termo de Referência.
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11.3.     A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilização por danos

causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato, .e  não

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante,

nos termos do disposto no aii.120 da Lei  14.133/021.

12. MODEL0 DE EXECUÇÃO DO OBJET0

12.1.     0  prazo  de  início  da apresentação  se  dará a partir das  22h  do  dia  17  de  agosto  de  2024,

conforme ordem de serviço ou contrato.

12.2.     Caso  não  seja possível  iniciar  a apresentação  no  horário  marcado  e  na data assinalada,  a

empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedênc;`a

para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas  situações  de  caso
fortuito e força maior;

12.3.     A apresentação deverá atender o seguinte endereço e conforme a Ordem de Serviço:

i2.3.i.    AVENIDA FUNDADOR FRANCISCO QUININO.

12.4.     0  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  n°  8.078,  de   11  de  setembro  de  1990

(Código de Defesa do Consumidor).

12.5.     Caso  a  empresa  vencedora  possua  garantia  maior  que  a  deteminada  pelo  Temo  de

Referência deverá prevalecer a maior.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1.     0  contrato    deverá  ser  executado   fielmente  pelas  partes,   de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas daLei n°  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

13.2.     Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

13.3.     As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4.     O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de jmediato.
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13.5.     ApÓs  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  poderá  convocar  o

representante da empresacontratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações  acerca das obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalizaçãi>,  das
estratégias para a execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,dentre outros.

13.6.     A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.

13.7.     0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a

Administração.

13.8.     0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

13.9.     Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção daexecução do contrato, determinando prazo para a correção.

13.10.   0  fiscal  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que

demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.11.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.12.    0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.13.   0  fiscal  do  contrato  verificará a manutenção  das  condições  de  habilitação  da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

13.14.   Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  do  contrato  atuará

tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as

providências cabíveis, quando ultrapassar a suacompetência;
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13.15.   0 gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de acompanhamento do

contrato,   a  exemplo   da  ordem   de serviço,   do   registro   de   ocorrências,   das   alterações   e   das

prorrogações   contratuais,   elaborando   relatório   com   vistas   à   verificação   da   necessidade   de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13 .16.   0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo nomal
da liquidação e do pagamento dadespesa no relatório de riscos eventuais.

13.17.   0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

®        ::s::°ànaêu:::::ardeeLascj;:]:]::Sà:uee::sC:çuãe°u:t:a::::ra:te°meaassuamceodid::t:::Lt:das> Lnf°mmdo, Se for o

13 .18.   0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçãopara fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão  de que trata o

art.158 da Lei n° 14.133 , de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confome

0 Caso.

13 .19.  0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

13.20.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

a)    Definir o  objeto  desta licitação, caracterizado  por especificações  e referências necessárias ao

perfeito entendimento pelos licitantes.

b)     Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da

proposta,principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.

c)    Assegurar à contratada acesso às suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria.

d)    Agir e decidir em nome do Município, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fomecida(s)

em desacordo comas especificações exigidas.

e)    Coletar, sejulgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise.

f)     Comunicar oficialmente à empresa contratada quanto à rejeição do(s) produto(s).
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g)    Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade

entre o(s)produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado.

h)    Exigir da empresa contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas.

i)     Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa contratada, de condições

previstas neste instrumento.

j)     Transmitir ordens e instruções, vei.bais ou escritas, à contratada, no tocante ao fiel cumprimento

do disposto neste instrumento.

k)    No  exercício  de  suas  atribuições  fica  assegurado  à  fiscalização,  sem  restrições  de  qualquer

natureza,  o  direito  de  acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto

deste instrumento, pelos mesmos julgadosnecessários.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1.      Além  das  obrigações  legais,  regulamentares  e  das  demais  constantes  deste  instrumento  e
seus anexos, obriga-se, ainda, a contratada a:

i4.i.i.    Manter durante  o  período  de  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  de habilitação  e

qualificação  exigidas na   licitação,   também,   e-mail   institucional,   oficial,   atualizado,

vigente  e  operacional,  para  execução  de  contratos,  adendos,  renovações,  notificações,

ofícios e todos demais atos administrativos.

i4.i.2.    Efetuar  a  entrega  do  serviço  no  prazo  e  local  informado,  acompanhada  da  ordem  de

serviço, dentro do Município de lpueira, mediante agendamento prévio junto a secretaria

solicitante.

i4.i.3.    Carregar, descarregar materiais por meio de pessoal habilitado, a suas expensas.

i4.i.4.    Garantir que não tenha defeitos na execução dos serviços e, nem vícios ou incorreções,

resultantes da entrega capazes de prejudicar a apresentação.

i4.i.5.     Fornecer   materiais   de   primeira   qualidade,   considerando-se   como   tais   aqueles   que

atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando Ótimo rendimento,

durabilidade e praticidade.

i4.i.6.    Responsabilizar-se   pelos   ônus   resultantes   de   quaisquer   ações,   demandas,   custos   e

despesas decorrentes dedanos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados

e prepostos, obrigando-se outrossim porquaisquer responsabilidades decorrentes de ações

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas

ao cumprimento do presente lnstrumento.
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i4.i.7.    Manter, durante a validade do contrato, as mesmas condições de habilitação;

i4.i.8.    Fornecer o objeto no preço, descrição, prazo e forma estipulada na proposta;

i4.i.9,    Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.

15. DAS OBRIGAÇÕES D0 CONTRATANTE

15.1.     Receberprovisoriamente o serviço;

15.2.     Verificar   minuciosamente,   no   prazo   fixado,   a   conformidade   dos   serviços   recebidos

provisoriamente  comas  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de
aceitação e recebimento definitivos;

15.3.     Acompanhar  e  fiscalizar o  cumprimento  das  obrigações  da contratada,  através  de  seividor
especialmentedesignado;

15.4.     Efetuar o pagamento na foma ajustadaneste Termo de Referência e no lnstrumento contratual
(se houver);

15.5.     Cumprir com as  demais  obrigações  constantes  no   previsto  no  lnstrumento  Contratual  (se
houver).

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1.      Comete infração administrativa, nostermos do Art.155 daLei n°  14.133, de 2021, o que:

a)    der causa à inexecução parcial do contrato;

b)    der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à Administração  ou  ao

funcionamento  dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)    der causa à inexecução total do contrato;

d)    ensejar  o  retardamento  da  execução   ou  da  entrega  do   objeto   da  contratação   sem  motivo
justificado;

e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)    praticar ato lesivo previsto no art.  5° da Lei n°  12.846, de  1° de agosto de 2013.

16.2.      Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

•     Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não sejustificara imposição de penalidade mais grave.

•     Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
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mals grave.

Declaração  de inidoneidade  para  licitar e  contratar,  quando praticadas as coridutas

descritas nas alíneas"e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c"

e "d", que justifiquem a imposição depenalidade mais grave.

•     Multa: Para as infrações previstas nos itens "a", "b", "c", "d" do subitem acima a multa

será conforme itens abaixo:

i.    Multa  moratória  de  até  0,5  %  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela

inadimplida do contrato/objeto, até o limite de 60 (sessenta) dias;

ii.    Multa   moratória   de   até   0,5%   por  dia  de   atraso   injustificado   sobre   o   valor  total   do

contrato/obj eto, até o máximode 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia, se foro caso;

iii.    0  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confome dispõe

o inciso  1 do  art.137  da Lei  n.14.133, de 2021 ;

iv.    Multa  Compensatória  de  até  30%  sobre  o  valor total  do  contrato,  no  caso  de  inexecução

parcial, imperfeita outotal do contrato/objeto.

•     Multa: Para as infrações previstas nos itens "e", "f', "g" e "h" do subitem acima, a multa

será de  15°/o a 30°/odo valor do contrato licitado.

16.3.      A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danoscausados ao Contratante.

16.4.      Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

16.5.      Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de  15 (quinze)
dias úteis, contadoda data de sua intimação.

16.6.      A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesaao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158  da  Lei  n°   14.133,  de  2021,  paraas  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.7.      Na aplicação das sanções serão considerados:

i.       a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii.        as peculiaridades do caso concreto;

Iii.       as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

Jv.       os danos que de]a provjerem para o contratante.,
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V.       a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nomas e

orientações dos órgãos decontrole.

16.8.        Os  atos previstos  como  infrações administrativas  na Lei  n°  14.133,  de 2021, ou em outras
leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública que  também  sejam  tipificados  como  atos
lesivos  na  Lei  n°  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

16.9.      A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo  com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

16.10.     0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal.

16.11.    As sanções de  impedimento de  licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei n°  14.133/21.

17.          CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

17.1.      Os bens serão recebidos definitivamente no prazo do fim da execução completa do serviço
contratado, destetermo  de  referência,  contados  do  recebimento  provisório,  após  a verificação  da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

17.2.      Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo de  10 (dez) dias, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

17.3.      O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.

17.4.      Providências e prazos para a liquidação e pagamento:

i -10  (dez  dias)  úteis  para  a  liquidação  da  despesa,  a  contar  do  recebimento  da  nota  fiscal  ou
instrumento de cobrançaequivalente pela Administração;

ii - 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.

17.5.      0     pagamento     pela     efetiva     entrega     do     objeto     deste     instrumento     à     empresa
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vencedora/contratada, ocorrerá atravésda Secretaria Municipal da Finanças, mediante apresentação
da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo,
acompanhado das comprovações de regularidadejunto a Fazenda Federal, Fazenda do Estado do Rio
Grande do Norte, Fazenda do Município da empresa, FGTS e Justiça do Trabalho.

17.6.      A Nota Fiscal  correspondente deverá ser entregue pela empresa contratada diretamente ao
responsável pelo recebimento que somente irá atestar a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal

para pagamento quando cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas.

17.7.      O Município certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita
compatibilidade entre o material entregue e o que foi solicitado.  A contagem para o 20° (vigésimo)
dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos produtos pelo responsável pelo recebimento
e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

17.8.      Para  execução  do  pagamento,  à  empresa  contratada  deverá  fazer  constar  na Nota  Fiscal
correspondente,  emitida  sem  rasura,  em  letra  bem  legível,  em  nome  da  Prefeitura  Municipal  de
lpueira-RN,  informando  o  número  de  sua  conta-corrente,  se  Banco  do  Brasil,  Caixa  Econômica
Federal e/ou Banco  doBradesco, e a respectiva Agência, bem como o número da Ordem de Compra
ou de Serviço.

17.9.      Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela
será devolvida àempresa contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a regularização  da
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município-.

17.10.   A critério  da Administração  poderão  ser descontados dos pagamentos  devidos,  os valores

para cobrir despesascom multas,  indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da empresa
contratada.

17.11.    De acordo com o  Decreto Municipal n° 002, de Os  de março de 2024, o MUNICIPIO,  SE
COUBER,  fará a retenção para fins de  IRRF nas contratações de bens  e na prestação de serviços
realizados pelo Município de lpueira/RN.

17.12.    0  MUNICÍPIO  poderá  sustar  todo  e  qualquer  pagamento  do  preço  ou  suas  parcelas  de

qualquer fatura apresentada pela empresa contratada  casos  verificados  uma ou mais  das hip.óteses
abaixo  e  enquanto  perdurar  o  ato  ou  fato  sem  direito  a  qualquer  reajustamento  complementar  ou
acréscimo, confome enunciado :

a)    A empresa contratada deixe de acatar quaisquer deteminações exaradas pelo Órgão fiscalizador
do Município.

b)   Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a
empresa contratada atenda à cláusula infringida.

c)    A  empresa  que  retarda  indevidamente  a  entrega  do  objeto  licitado  por  prazo  que  venha  a

prejudicar as atividades doMunicípio.
d)    Débito  da  empresa  contratada  para  com  o  Município,  quer  proveniente  da  execução  deste

instrumento, quer deobrigações de outros contratos.
e)     Em   qualquei.   das   hipóteses   previstas   nos   parágrafos   acima,   ou   de   infração   às   demais

cláusulas  e  obrigaçõesestabelecjdas neste instrumento.
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TFIASALHO  COM  COMPETeNGIA

ESTADO DO RIO GRANDE DO  NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001 -60

17.13.    Respeitadas   as   condições   previstas   neste   instrumento,   no   caso   de   eventual   atraso   no

pagamento por culpa do  Município, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de
acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento "pro rata tempore", ou

por outro índice que venha lhe substituir, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de
alguma forma para o atraso.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1.     Os recursos utilizados para a reserva orçamentária são os seguintes:

COD DOTAÇAO ORÇAMENTARIA NAT. DADESPESA FONTE

02.007 27.813 .0021.2008 3.3.90.39 1.500.0000

Ipueira-RN, 05 dejulho de 2024.

19. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E LAZER

®



A Prefeitura Municipal de lpueira - RN.
Evento:  Tradicional Festa de Agosto de lpueira RN, no dia  17 de Agosto de 2024, em
praça Publica na Cidade de lpueira - RN.

Segue a Relação a abaixo:

ITEM iiiiiiiiiiiiiiiiii-
TD VALOR

01 APRESENTAÇÃO   DA   BANDA:    RAFAEL   DONODINIZ,DURAÇÃODOSHOW60MINUTOS,DIA17/08/2024.
01 R$ 15.000'00

TOTAL
R$ 15.000,00

Forma de Pagamento: A vista

Patos-PB.,   14 de Junho de 2024.

RANIERI  NO
FERREIRA:1036

7000130

B_PE_Ç_,4y;;§¥%Jàgd¥ja.foá.^¥gEli3BàRÍ%_EsaRÊ!:?A#ã#",W

RANIERI NOBREGA  FERREIRA
CNPJ:  10.367.987/0001-30
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ALTERAÇAO DO INSTF!UMENTO DE INSCRIÇAO

CNPJ: 10.367.987/0001 -30

FIANIER] NOBFtEGA FEF=REIRA

RANIERI   N0BREGA   FERREIRA,    Brasileiro,    Casado, Comunhão    Paícial, nascido    em    26/12/1977, EMPFIESAF{lo,
número do documento 007.386.294-05,  residente e domicil!ado no(a): RUA Basta Gomes 215,  Maternidade,  Patos -PB,
CEP  58701 -330,  na qualidade de titular da RANIERI NOBREGA FERREIF!A,  com  sede  na  F}UA VEREADOR JOAQUIM
LEITAO,  N9 SN,  EDF CORAGEM SALA 05, CENTRO,  CEP 58700-`110, Patos -PB, com  registro nessa Junta Comercial,
inscrito no CNPJ sob o Ng 10.367.987/0001 -30,  resolve alterar seu instrumento de inscrição sob as seguintes clausulas:

CLÁUSULA 1: ALTERAÇÃO D0 0BJETO (art. 968,111, CC)

objeto     o     exercício    das    seguintes     atividades     econômicas: PFIODUÇAO
SEM   CONDUTC}R,ALUGUEL   DE   PALCOS,   ÇOBEF{TURAS   E   OUTRAS````',`',.`,'  `-,_-_'  `S'  `-     -_    -`-`  -_-_T  -_--      -___         __   _

ã%TMREURTcu,ÃfssEErNSDou!E#,pAçsRÁNRÁ%,EExscpEETc?FtgFâbMSESÀANLTUEGRi5ERENOTUETRâÊMMÁ8#T#ÊáRE,g#pv4gggT%Ê

88RfÂT#isÃ%E , sEDREv içosF5`8#SB'iNAD%8NDGEREEsScS£,SóR,oEEXÃ88!8ÕAEDSM ,N ,sETRATFVEoS.TAS.ATIVI DAD ES         D E

Parágrafo  único:  Em  estabelecimento  eleito  como  Sede  (Matriz)  será(ão)  exercida(s)  a(s)  atividade(s):  PRODUCAO
MUSICAL,UOCACAO   DE   AUTOMOVEIS   SEM   CONDulloR,ALUGUEL   DE   PALCOS,   COBERTUF`AS   E   OUTRAS
ESTF}UTURAS DE USO TEMPORARIO,  EXCETO ANDAIMEstALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS  E  EQUIPAMENTOS
COMERCIAIS    E    INDUSTFHAIS    NAO    ESPECIFICADOS    ANTERIORMENTE,    SEM    OPEFIADOR,SEFMCOS    DE
ORGANIZACAO         DE         FEmAS,          CONGREsSOs,         ExposicoES         E         FESTAS,ATiviDADES         DE
CONTABILIDADE,SEFWICOS COMBINADOS DE ESCRITOFllo E APOIO ADMINISTRATIVO.

E exercerá as seguintes atividades:

9001-9/02 -Produção musical
6920-6/01  - Atividades de contabilidade
7711 -0/00 -Locação de automóveis §em condutor
7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
7739-0/99 - Aluguel de outras  máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente,  sem
operaclor
8211 -3/00 -Serviços combinados de escritório e apoio admmstrativo
8230-0/01  -Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

ÓPvOÉls3usigÃ[:ÊâràoAÇÁngivbdÉalAutfàáM

CLÁUSULA 11:  DEMAIS CLAUSULAS

As demais  cláusulas constantes  no  instrumento  e que  não tenham  sido  mencionadas  na  presente  alteração continuam
inalteradas.

E, por estar assim ajustado, o empresáíio assina o presente instrumento.

®



MINISTÉRIO  DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratjzação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATUFU ELETRÔNICA

Página 2 de 2

Certificamos que o ato da empresa RANIERI  NOBREGA FERREIRA consta assinado digitalmente por:
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``;í  ,l,.; --,-,:í

-í,--J:,::     ::-.írT{¢    ,          , ._y L' t   .=-\   (`   ,4, i`---\_ I
Á.        í'-À     -(/':.tàh.7;\__`::`:`'L3__..,'j\)`'\`'``y`^``'~':''`{`-À;é\-Á,'\

CPF/CNPJ Nome

00738629405 RANIERI  NOBREGA FERREIRA

E
JLJCEP

DiGrrAL

CERTIFICO  0   REGISTRO  EM  21/03/2024   09:16   SOB  N°   20240595530.
PROTOCOI.O:    240595530   DE   20/03/2024.
CóDIGO   DE   WRIFICÀÇÃ0:    12403994961.    CNPJ  DÀ   SEDE:    10367987000130.
NIRE:    25101098619.    COM  EET:ITOS   DO   REGISTRO   EM:    20/03/2024.
RANIERI   NOBREGÀ  FERREIRA

MÀRIÀ  DE   FATIMÀ  VENTURÀ  VENANCIO
SECEÜTÁRIÀ-GEE"

wwv . redesim . pb . gov . br
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Departamento Nácional de  F`egistro do Comércio
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1,-`íx`1,`]4-i::í;;:.;:•,`-';ç,i,f^`\1)-,+.'.r,y,,-,.'\`;`->t.`-i-```'/`_r`À,-`-.',,`_:*.y'r,rí{`'.`-`--:¥>`_,/\_<£•:'!-,•,,,`,¥?_`?.T`:.'•-\`.),•-`^JÍ.,•::,:•-,l`?'(ç`riri,.,`,'1\,•:J`'.Ji-`.•``,,`,.;r-`\`(`Í,.'-,.1•.,11-,,:`>;,:.``/
NUMERO DE loENTIFICACYX"XX:XNJíyx"ÂO DO REGISTRO  DE  EMPRESA -NIRE DA SEDE NIRE OA FlllAL |pÍooncl`er gomeme So ato relor®nle d  flllal)

\'

xxxxxxxxxxxxx
NOME DO EMPRESARIO (comploio, s®m abmviaturas)RANIERINOBREGAFERREIRA

NAcloNALIDADEBRASILEIRA ESTAD0 CIVIL

CASADO
8EXO                                                                     REGIME OE BENS(se casado)

ME   F  H          COMUNHÃO  PARciAL
FILHO  0E  (   ai) (mãe)MARIA LUCIA  NOBREGA  FERREIRA
SEVE    INO  FERREIRA  DOS  SANTOS

NASCIDO EM |dsts da nasclm®nio)                                             lDENTIOADE  (númaío|                                                             óígao eniissoí                                        UF                                                                   PF(núm®Ío)

26/12/1977                                            1977422 SSP                               PB                              007.386.294-05
EMANCIPAOO POR (foma  do omancipacÃo - 8omonto  no caso  de monoí)

xxxxxxxxxxxxx
DOMICILIADO NA   (LOGRADO. nia, av, otc)                                                                                                                                                                                                                                                                                                 NÜMERO

RUA BASTA GOMES                                                                                                                                                                         215
co:pàE::Txo--                                         B:[ÂRÉ'5;L"é u ANA BA RA                                      [ EP5 8. 7o i -3 3 o

'^:+--`,`,`+;.\+*:,j,)``/,`•'.:,:`í,~),-`!ê`\`+•,;,:_,-,€.€`;..€,\.,,`!;`:.1~

MU NICIPIO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        UF

PATOS                                                                                                                                                                                      l   pB
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empr®sárla, q,ue não possui
outro registro de empresário e requer à  JUNTA COMERCIAL DO ESTAD0 DA PARAIBA
CÓOIGO OO ATO                                DESCRlçÃO DO ATo                                                                                                         CÓDiGo oo EVENTo                        OESCRlçÂO DO EVENTO

o80                                lNSCRIÇÃO                                                                                              x
CÓDIGO D0 EVENTOxx~xxxxxxx D:8:R:oàw:Txo                                    1 cóDL"OOEVENT.e            , D;SáR:OxD£V::0

NOME DA EMPRESA

RANIERI  NOBREGA  FERREIRA

LOGRADOURO (rua,ov` etc)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     NÚMERO

RUA VEREADOR JOAQUIM  LEITÃO                                                                                                                                         SN

ÊODMELEêEONhGEM,  sALA o5                                BàRER%D+s:RàTo                                                                               [;p8. 7oo+ t o

iÃúriiEiFjõ-                                                                              UF                       PAIS CORREIO  ELETRONICO (E-MAIL)

PATOS                                                                           |  PB              |   BRASIL                     rrescritorio@ig.com.br
VALOR DO CAPITAL. RS                                                          VÀLOR DO CApl1.AL --(por oxtenso)

80.000,00                                        0lTENTA MIL REAIS
CÕDIGO DE ATIVIDADEECONÓMICA

'  DESCRlçAO  DO OBJETO

(cnao flscsl)AtivldadePílnclpal9001902 PRODUÇÃO MUSICAL

ATIVIDADES  DE SONORIZAÇÃO  E DE  ILUMINAÇÃO

AtMdad® s¢c undâria90019069001905xxxxxxxY:Xxxy:XXy:xxxxxxytxxxxxx
PRODUÇAO DE ESPETÁCULOS DE RODEIOS, VAQUEIJADAS E SIMILARES

DE  INICIO  DAS  ATTVIDAOES                              NÚMERO DE  INSCRIÇÃO  NO CNPJ                         TRANSFER ÊNCIA OE SEDE  OU  DE OUTRA UF                           UF                                                    ,`ÜSO`OÁ`ÜÜNrÀ.OOMERLÓ"\,:;..h,`t'ôOATAxxxxxxxxxxxxx                            xxxxxxx»mtx                          xxx"xxxxxxx                                      |   xx

ASSINATURA OA FIRMA PEL0  EMPRE§ARIO (ou  polo  Íopr®sontanto/assistcnta/goronto)

R,h^^}ori   UrL tMÚ` ___"tifküv:Í9;:§8M      -: rff is"N###o WOÜ" C;:Éi4iE
•  .   -.           .0 •            ol-.                                      %

3::Eri3ÊAEPÊstE;FaEJu\gadoíSingularvP/ufi/2JSi
AUTENTICAÇAO

--_-       _--_       -            `.---.---_--.   .--,     -     --.--.------    -^             _,._.__-_    .    -_. `        -`_   .     -`
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RELEASE

-II=.ÀdE=L  i--I+=-
Cantor paraibano já é sucesso em carreira solo

Natural de Taperoá, no Cariri paraibano, Rafael Júnior da Silva sempre teve paixão pela
música e hoje, aos 33 anos, Rafaeljá sabe bem o que quer. Sob o nome artístico de Rafael
Dono, ele aposta na carreira solo com composições autorais, em um estilo exclusivo e
cheio de energia para cantar e dançar no palco - com uma perfomance sempre positiva
e de muito alto astral.
Na banda "Forró do Dono". Rafael adotou o nome artístico "Rafael Dono". "Como eu já
era a cara da banda, decidimos mudar o nome, mas foram mantidos praticamente todos
os músicos e os empresários", pontua o cantor.
Projetos e parcerias -0 primeiro sucesso na carreira solo foi "Thaís", que chegou a
200 mil visualizações no YouTube e no site Sua Música, no início de 2021. A gravação
tem a parceria de Henry Freitas, que também faz um dueto na "Dancinha do Tik Tok",
primeiro single do EP de composições autorais.
Daí surgiu a  ideia de convidar nomes conhecidos para as participações especiais no EP

promocional  que  foi  inspirada  no  projeto  "Uma  Dose  com  GD",  de  Gabriel  Diniz."Pensamos em usar composições atemporais, que marcaram a história. Decidimos fazer

num  boteco,  uma  cachaçaria,  que  era  mais  a  cara  do  projeto.  0  repertório  foi  todo
escolhidopormim,ToimdoGado(FillipeSoares)ePabloBateristaeparticiparamEdson
Lima, Aduílio Mendes e Samya Maia", destaca.
Após a fase Dono do Bar, Rafael deu mais uin passo: o 1ançamento de um EP de forró
estilizado apenas com músicas autorais e inéditas. "Com o sucesso de `Thaís' começamos
arecebermuitascomposiçõesdevárioslugaresdoBrasil,escolhiasqueiriamentrarneste
projeto e ser divulgadas gradativamente", explica.
0 cantor inicia os lançamentos com uma das que ele acredita que tem maior potencial de
estourar e virar hit, a "Dancinha do Tik Tok". "A canção tem uin apelo grande com o
público que gosta de fazer as coreografias do aplicativo, assim como a que será lançada
flituamente `Eu nunca, eu já', que segue na mesma linha de ser divertida e leve".
No  DVD  "A  ORIGEM"  ,além  da  participação  do  cantor  renomado  Henry  Freitas,
tdaemvbaéq:e;::a?oc::,satap;:::à:a;::n:::oms:É;e,açÀoàLe:;EJaAdàÃrÉnckpEaLmÃnkeon:.estllo

Contatos  -  Para  saber  mais  e  ouvir  as  músicas  de  Rafael  Dono  o  lnstagram  é
@rafaeldonooficial, além disso também é possível conferir e baixar no site Sua Música
(±ttps://suamusica.comLib±
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QR-CODE

Documento   assinado   com   certificado   digital   em   conformidade
com  a  Medida  Provisória  n°  2200-2/2ool.  Sua  validade  poderá
ser    confirmada    por    meio    do    programa   Assinador    Serpro.

As  orientações   para  instalar   o  Assinador  Serpro   e   realizar  a
validação    do     documento     digital     estão     disponíveis     em:
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

SEflFIRO/SENATFtAN



PREFEITUFU MUNICIPAL DE PATOS

Secretaria  Municipal  da  Receita
Díretoria  de Admínístração Tributária
Av.  Epitácio  Pessoa,  91  Centro  -CEP.:  58.700-020  -Patos/PB
Telefone:(83)  3421-2108

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA -NFsie

Emissão  (Horário  de  Brasília)                                                                                     Período de competêncla                            Municíplo  de  prestação do

25/04/202415:15=21                                                    04/2024                                  Servlço
Areia de Baraúnas
-PB

Reg.  Especial Tributação                                                                                                    Exigibilidade  do  lss

Microempresário e Empresa de pequeno           Exigível em Areia de
Porte (ME EPP)                                                                 Baraúnas

PRESTADOR  DE SERVIÇOS
Razão  Social

RANIERI  NOBREGA F:ERREIRA
Nome  Fantasia

RANIERI  PRODUÇOES

Email

rrcontabilidaderr@gmail.com
CPF/CNPJ                                                                        lnscrição  Municlpal               inscrição  Estadual              Simples  Naclonal             lncentlvador cultural                Fone/Fax

10.367.987/0001-30               1159082                                                  Sim                       Não                               (83) 3421-2847
Endereço

Rua Vereador Joaquim Leitão, sn, edf. coragem sala 05, Centro -CEP: 58700-110 - Patos - PB

TOMADOR  DE  SERVIÇOS

Nome/Razão  Social

C£
EFEITUFU MUNICIPAL  DE AREIA DE  BARAUNAS
CNPJ                                                                 lnscrição  Munlclpal          lnscrição  Estadual          Fone/Fax E-mail

01.612.685/0001-90                                                                          (83) 3421-2847        areia.baraunas.notas@gmail.com
Endereço

RUA VALDECI SALES, 579 - CENTRO - CEP:  58732-000 -Areia de Baraúnas - PB

SERVIÇO  PRESTADO
1208 -Feiras, exposlções, congressos e congêneres. CNAE: 9001902

DESCRIÇÃO  DOS  SERVIÇOS
CAcliE   ARTISTICO   DA   RAFAEL   DONO,    Festa   de   Emancipaçãc)   Politica   de   Areia   de   Baraunas   2024,    no   Município   de   Areia   de   Baraunas   -   PB,    dia
28   de   Abril   de   2024,   com  apresentação   em   Praça   Pública.

INEXIGIBILIDÀDE   N°    INO0009/2024
PROCESSO   ADMINISTRATIVO   N°    240327IN00009
CONTBATO   N°:    00053/2024-CPL

BANCO   DO   BRASIL   S/A
AGENCIA:    0151-1
CONTÀ   CORRENTE:    43.311-X
PIX:     10367987000130

RETENÇÕES  FEDERAIS

PB  (RS)

0,00
_           __                                                                                                                 __        ____

VALORES

Valor dos Serviços  (RS)

20.000,00
BS (RS)

*****

COFINS  (RS)

0,00

Deduções  (RS)

0,00
ISS  Retido  (RS)

400,00

INSS  (RS)                         IR  (RS)

0,00               0,00t-:=;;;;;;;;;;;;;i;=
Desconto  lncondlclonado  (RS)

0,00
Desconto Condlclonado (RS)

0,00

Outras  Retenções  (RS)

0,00

Alíquota  (%)

2,0000
Valor Total da Nota  (RS)

20.000,00

CSLL  (RS)

0,00

Base de Cáh"Lo  (RS)

20.000,00
Valor  Líquldo  (RS)

19.600,00

OUTRAS  INFORMAÇÕES
Esta  NFS-e é autodeclaratórla.
Optante do  Slmples  Naclonal.
Trib.  aprox.  R$  2.690,00  Federal  e  R$  1.000,00  Municipal.  Fonte:  IBPT  [DSCAC2]
O valor do  l_SS_QN  desta  NFS-e foHet.ido  pelo Tomador do  servlço.                                       _

Visualizado em:  25/04/202415:15:22
Para  validação desta  NFse  acesse:  http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar
Esta  NFS-e fol emitida  com  respaldo  no  Decreto  no  68 de 09 de setembro de  2021.



PREFEITURA MUNICIPAL DE  PATOS

Secretaria  Municipal  da  Receita
Diretoria  de Administração Tríbutária
Av.  Epitácio  Pessoa,  9i  Centro  -CEP.:  58.700-020  -Patos/PB
Telefone:(83j_3421-2108                                                                     _

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA -NFS-e

Emissão  (Horário de  Brasília)                                                                                        Período de competência                           Município de  prestação  do

06/02/202414:34:42                                               02/2024

Reg.  Especial Tributação                                                                                                     Exigibilidade  do  lss

Microempresário e Empresa de Pequeno PorteExigível em São João do
Tigre(ME  EPP)

___                                                                                             ___   _______

PRESTADOR  DE  SERVIÇOS
Razão  Social

RANIERI  NOBREGA FERREIRA
Nome  Fantasia

RANIERI  PRODUÇOES
CPF/CNPJ

10.367.987/0001-30

Inscrição  Mun.icipal               lnscrlção  Estadual              Simples  Nacional

1159082                                                   Sim
Endereço

Rua Vereador Joaquim Leitão, sn, edf. coragem sala 05,

Email

rrcohtabi[idaderr@gmail.com
lncentivador cultural               Fone/Fax

Não                               (83) 3421-2847

Centro -CEP: 58700-110 -Patos -PB

TOMADOR  DE  SERVIÇOS

Nome/Razão Social

Cl `EFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO  DO TIGRE
F/CNPJ                                                                               lnscrição  Munlclpal                  lnscrição  Estadual                  Fone/Fax

09.074.592/0001-60                                                                                          (83) 3421-2847
Endereço

RUA PEDRO FEITOSA, 06 - CENTRO - CEP: 5852o-OoO -São João do Tigre - PB

E-mail

sjtigre@hotmail.com

SERVIÇO  PRESTADO
1709 -Planejamento, organização e administração de feii.as, exposlções, congressos e congêneres. CNAE: 9oolg02

DESCRIÇÃO  DOS  SERVIÇOS
CONTRATAÇÃO   DE   SHOW   ARTÍSTICO   DA   BANDA   RAFAEL
DONo,    pAm   As   FESTlvlDADEs   Do   cARNAVAL   NÀ   clDADE   DE   sÃo   ÜoÃo   Do   TIGRE-pB.
SHOW   ARTISTICO   DA   BANDA   RAFAEL
DONO   N0    DIA    13.02.2024,     NÀ   CIDADE    DE
SÃO   JOÃO   DO   TIGRE-PB

INEXIGIBILIDADE   No   IN00002/2024
CONTRATO   No:    02001/2024-CPL

BANC0   D0   BRASIL   S/A
ÀGENCIA:     0151-1
CONTÀ   CORRENTE:    43.311-X
PIX:     10367987000130

e
RETENÇÕES  FEDERAIS

PIS  (RS)

0,00

VALORES

Valor dos  Servlços  (RS)

25.000,00
ISS  (RS)

*****

OUTRAS  INFORMAÇÕES
Esta  NFS-e é autodeclaratórla.
Optante do  Slmples Nacional.

COFINS  (RS)                                   INSS  (RS)

0,00                        0,00
IR  (RS)                                  CSLL  (RS)

0,00                        0,00

Deduções (RS)                                Desconto lncondlclonado  (RS)

0,00                                                  0,00
ISS  Retldo  (RS)                                    Desconto  condlcionado  (RS)

500,00

\,r,l\~,,+--v   -''''r'--'__-__._____

Trib.  aprox.  R$  3.362,50  Federal  e  R$  1.250,00  Municipal.  Fonte:  IBPT  [24F470]
retido  pelo Tomador do  Servlço.0 valor do  ISSQN  desta  NFS-e foi

Visualízado em:  06/02/202414:34:44
Para validação desta NFse acesse :  http://patospb.webiss.com.br/extemo/nfse/validar
Esta  NFS-e fol  emltlda com  respaldo  no  Decreto  no  68 de 09  de setembro de 2021.

0,00

Base  de  Cálculo  (RS)

25.000,00

Outras Retenções  (RS)

0,00

Alíquota  (o/o)

2,0000
Valor Líquldo  (RS)                            Valor Total  da  Nota  (RS)

24.500,00                        25.000Í00



PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

Secretaria  Municipal  da  Receita
Diretoría  de Administração Tributária
Av.  Epitácio  Pessoa,  91  Centro  -CEP.:  58.700-020  -Patos/PB
Telefone:(83)  3421-2108

NOTA I=ISCAL DE SERvlços ELETRÔNICA -NFS-e

àm3,S/Sào5`/Hirário4d e|B|r:SÍ,: : 2 6                                                            àe5í;dí áe2:om petênc,a

Reg.  Especlal Tributação                                                                                                              Exígíbllldade  do  lss

Microempresário e Empresa de pequeno porte      Exigível em
(ME  EPP)                                                                                       Conceição

PRESTADOR  DE SERVIÇOS
Razão  Social

Município  de  Prestação do

Serviço

Conceição - PB

RANIERI  N0BREGA  FERREIRA
Nome  Fantasia

RANIERI  PRODUÇOES
CPF/CNPJ                                                                          lnscrição  Municipal               lnscrição  Estadual              Slmples  Naclonal

Email

rrcontabilidaderr@gmail.com
lncentivador cultural               Fone/Fax

:n::?e:o7-987/OO01-30               1159082                                                  Sim                        Não                               (83) 342i-2847
RE;:=X=:===:=======g;;:g±=±±Ê±=±±±±±g=±±=±===!=±±L£s±±Ep.. 5:±zgg± -pe__        __

Nome/Razão  Soclal

PREFEITURA MUNICIPAL DE  CONCEIÇÃO

ryCNPJ                                                                  lnscrição  Muníclpal           lnscrição  Estadual          Fone/Fax

943.227/0001-82
Endereço

RUA CAPITAO JOAO MIGUEL, SN - CENTRO

E-mail

(83) 34212-8474         Iicitacao@conceicao.pb.gov.br

- CEP: 5897o-OOO - Conceição - PB

SERVIÇO  PRESTADO
12o8 -Feiras, exposições, congressos e congêneres. CNAE: 9ool902

DESCRIÇÃO  DOS  SERVIÇOS
CONTRATAÇÃO    DE    SHOW    DA   BANDA   RAFAEL
DONO,     PARA   APRESENTAÇÃO   NO    DIA    04    DE
MAIO,     COM   DURAÇÃO   MINÍMA   DE    IH30MIN,
NO   I,ÀNÇÀMENTO   OFICIAL   D0   SÃO   JOÃ0
2024    DO   MUNICÍPIO   DE   CONCEIÇÃO   -    PB.

CONTRATO   No   073/2024
INEXIGIBILIDADE   DE   LICITAÇÃO   No    005/2024

BANC0   DO   BRASIL   S/A
AGENCIA:    0151-1
CONTÀ   CORRENTE:     43.311-X
PIX:     10367987000130

RETENÇÕES  FEDERAIS

PIS  (RS)

0,00
_                                      _                                                                                                                                                                                                               _          ____

VALORES

Valor dos Servlços  (RS)

15.000,00
ISS  (RS)

*****

COFINS  (RS)

0,00

Deduções  (RS)

0,00
ISS  Retído  (RS)

300,00

INSS  (RS)                          IR  (RS)

0,00               0,00

Desconto  lncondíclomado  (RS)

0,00
Desconto  Condkíonado  (RS)

0,00

CSLL  (Ri)

0,00

Base  de  Cálcuk)  (RS)

15.000,00
Valor  Líquwo  (RS)

14.700,00
OUTRAS  INFORMAÇÕES
Esta  NFS-e  é autodeclaratória.
Optante do Simples  Naclonal.
Trib.  aprox.  R$  2.017,50  Federal  e  R$  750,00  Municipal.  Fonte:  IBPT  [244637]
0 valor do  ISSQN  desta  NFS-e fol  retido pelo Tomador do Serviço.

____                                                                                                                                                                                                                                                                                                                _

Vlsuallzado  em:  03/05/202411:14:26
Para valldação desta  NFse acesse:  http://patospb.weblss.com.br/externo/nfse/valldar
Esta  NFS-e foi  emitida  com  respaldo  no  Decreto  no 68 de 09 de setembro de  2021.

Outras  Retenções  (RS)

0,00

A'íquota  (%)

2,0000
Valor Total da Nota  (RS)

15.000,00



Data üa consulta: 14/07/202211 :ü9:09

CNpj: 10.3ÊT.güTmoüflio
A opção pelo Simplgs  Naciflnal e/üu S[MEl abrangg tüdo§ m estabelecimentos da empresa

Nome  Empresaría[:  RANIEF=]  NOBFEEEÃ FERF±EIRÃ

Sítuação m Simpi€5 Hacional: Qptante  peig 5impies Na¢i®nal de=de oi/üiJZoÜB
SF[uação rio SIMEI:  NÃO enquadraflo  no  SIMEI

®



NSTITIJTO
rAcloNAL

l  I PI D#N#L PFEOF'RIEDADE
DUSTRIAL

850210107741

iliíiíiiiiíiffliiiiíiiiiiiiiiiiiiiliiiiiiióiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii

29409171932789363

Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço (Mista)

Número do processo:   922381674

Dados Gerais

Nome:  RICARDO ROCHA ALVES

CPF/CNPJ/Número lNpl:  26392524000169

Endereço:  R ANTONIO JUSTINO, 40 -BELO HORIZONTE

Cidade:  Patos

Estado:  PB

CEP:  58704-343

Pais:  Brasil

Natureza Jurídica:  Microempreendedor lndividual -MEl

e-mail:  registrodemarcal 7@gmail.com

Dados do(s) requerente(s)

Nome:  RICARDO ROCHA ALVES

CPF/CNPJ/Número lNpl:  26392524000169

Endereço:  R ANTONIO JUSTINO, 40 -BELO HORIZONTE

Cidade:  Patos

Estado:  PB

CEP:  58704-343

Pais:  Brasil

Natureza Jurrdica:  Microempreendedor lndividual -MEl

e-mail:  registrodemarcal 7@gmail.com
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Nome:  RAFAEL JUNIOR DA SILVA

CPF/CNPJ/Número INpl:  08984406457

Endereço:BX#THA;,12oFN#R3làcLOFILHO,241,DISTRIToSÃOJoSÉDA

Cidade:  Salgadinho

Estado:  PB

CEP:  55675-000

Pais:  Brasil

Natureza Jurídica:
Pessoa Física

Nome:  ALTAMAR LIMA DE ASSIS

CPF/CNPJ/Número lNpl:  09843457447

Endereço: RUA JORNALISTA HENRIQUE CORDEIRO,  310,  BLOCO  1, AO
1603,  BARRA DA TIJUCA

Cidade:  Rio de Janeiro

Estado:  RJ

CEP:  22631-450

Pais:  Brasil

Natureza Jurrdica:
Pessoa Física

Dados da Marca

Apresentação:  Mista

Natureza:  Produto e/ou serviço

Elemento Nominativo:  RAFAEL DONO

Marca possui elementos em
idioma estrangeiro?  Não
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Imagem Digital da Marca

RAl:ÀCL DONO

A eventual deformação desta imagem, com relação
à constante do arquivo originalmente anexado, terá
sido  resultado  da  necessária  adequação  aos
padrões requisitados  para a  publicação da  marca
na  Rpl. Assim,  a imagem ao lado corresponde ao
sinal  que  efetivamente  será  objeto  de  exame  e
publicação,  ressalvada  a  hipótese  de substituição
da referida imagem decorrente de exigência formal.

Especificação de Produtos ou Serviços, segundo a Classificação de NICE e listas auxiliares

Classe escolhjda:            NCL(11 ) 41

Descrição da Especificação:

Banda de música [serviços de entretenimento]

Organização de espetáculos [shows] [serviços de empresário]

•    Serviços de composição

Venda de ingressos para shows e espetáculos

Declaração de AtMdade

EEemc,à:a|#rse.nbtoa:opglsapsoàtao[:i,aqftjel::edr:eL(eJ)9:f7e:ívga6,eo,t:,)táemqeunetreeâ::v`isd'aà:Eroe#t?v:f:àd:
os produtos ou  serviços reivindicados, de modo direto ou  através de empresas controladas
direta  ou  indiretamente.

CLasstflcação dos Elementos FLqml]vos da Maica - CFE(4), sequndo a C]assrflcação de V]e±

Categoria        Divisão S eção                                                 Descrição
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Anexos

Nome do Arquivo

Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras.

Obrigado por acessar o e-Marffis.

A partir de agora,  o número 922381674 identificará o seu pedido junto ao lNpl. Contudo, a aceitação do
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU  (Guia de Recolhimento da
União),  que  deverá ter sido efetuado  previamente ao envio deste formulário  eletrônico,  bem  como ao
cumprimento satisfatório  de  eventual exigência formal,  (prevista  no art.157  da  Lei  9.279/96),  em  até
cinco dias contados do  primeiro dia  útil após a  publicação da referida exigência na  Rpl  (disponível em
formato  .pdf no portal www.inpi.gov.br),  sob pena do  presente pedido vir a ser considerado inexistente,

e.flffl®04S   Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 17/03/202i às ig:32
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CONTFUTO DE PARCERIA COMERCIAL COM
CLÁUSULA DE EXCLUSIVIDADE.

A  Banda  RAFAEL  DONO,  registrada  no.  IN.Pl  sob.  o.  n°  92238`1674  de
propriedade   do   Sr.   RICARDO   ROCHA   ALVES,   brasileiro,   Casado,
empresário, CNPJ n° 26.392.524/0001-69, residente à Rua Antonio Justino,
40, Patos/PB. -, ora d.enominado ARTISTA e;

RANIERI   NOBREGA   FERREIRA   WIE,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   n°
10.367.987/0001-30,    neste   ato    representada    pelo   o    Sr.    RANIERI
NOBREGA    FEFtREIRA,    brasile`iTo,    Casado,    empresário,    CPF    N°
007.386.2.94-05, com. sede à. Rua Vereadof Joaquim Leitao` - s/n - CE.P:
`5.87oo-i i o., .P`atos - P.B, ora denQminádos .BEPRESENTANTE.

/

As partes. supram delineadas .tem eme si, justo e acertado `o presente
contrato de parceria` comerdal, que se regerão` pelas,cláusulas seguintes-e pelas
condições de pre,ço, forma de .pagamento descrito no presente:

m oBJ ETo-Coml.RATUAL

g:Ê:;=:::Ê±:±Rdeapri=#façã:Fur;#Lex3àsiw;g,ad:metoàdromeortii'Ékka±ffiióÉí8
NACIONAL.

DAS OBRIGAçÕES.DAS.PARTES

Cláusula 2a Das obrigações do FtEPRESENTANTE, romecer ao ARTfsTA uma
agenda semanal e todas as infórmações necessárias da reatiza`çã`o do SHOW,
tais como: Contrab assinado.pelo-contratante.

Cláusula 3a Caberá ao REPRESENTANTE o trabalho de dívulgação do ARTISTA
em todõs os meíos de commícação e-Redés SÕcíai§.

Cláusula 4a 0 ARTISTA deverá fórnecer todo material suficiente para satisfatória
como  lluminação  e  lnstrumentos  Musicais  é  também  divulgação  por  parie  do
REPRESENTANTE,  isto  é,  Cd`s  prQmocionais,  DVD'S  promocionais  e  outros
mais que venham entrar nar pàuta 'de divülgação.

Ê|ãusul_a_± 0 REPRESNTANTE deverá a títuío obrigacional, manter ativa toda
ívuígação  no  TERF`móRro  NACTONAL,  bem  como  a  constante  promoção  e

realização de eventos.

S;â::s±;:â=:£â#T[oodv:,:rELj:%Fd5t£âoa,ÊmR#gEdâENNOLTF¥:¥#ofm::;:
que for acionada o REPRESENTANfE, por`apresentação do artista, na região de



Cláusula 7® 0 ARTISTA cumprirá a agenda fómecida pelo REPRESENTANTE,
devendocomunicarocancelamentodaapnesentaçãopormotivojustoerelevante
com no mínimo 48HsOOMin antes do início previsto da apresentação,  para que
não recaia multa contratuaL sob o REPRESENTANTE.

PELO REPRESENTANTE, no que conceme ao BRASIL.

CONDlçõES GE"S

Cláusula ga E em caso de quebra de contrato por descumprimento com suas
obr©ações de contrato com uma das ,paries, a parie descumpridora perde todos
os direjtos sobFe o contrato ficandoen¢e«ado o contffi{o de     i-ceria,

0 PRAZO DE VALIDADE;

Cláusula  10a  0  pTesente  mstrumento, de  contrato  de  parceria  é  celebrado  e
permanecerá   em   vúor   pelo   lNBETERMINADO,   havendo   o   cumprimento
rigorosamente das partes nas cláusu}ãs aqui citadas, poclendo ser rescindido por
vontade, e com o não cumprimento das `paftes ARt)STA E REPRESENTANTE.

Cláusula 11a Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato,
as partes elegem o fóro daL comamca. de Patos/PBr

E por estarem assim, justos e /contratados, firTnam o pFesente instrumento, em 02
(duas) vias de.iguarteor, juntamente com 02`(duas,)      temunhas.

Patos/ PB,  11 de Outubro de 2021.

BANbA
REPRESENTANTE

ARTISTA

TESTEMUNHAS:
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍD[CA

NOME  EMPRESARIAL

RANIERI NOBREGA FERREIRA

TITUL0 DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASLA)

RANIERI PRODUCOES E CONTABILIDADE

E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

90,01 -9D2 -Produção musical

CÓDIGO E DESCRlçÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÀRIAS

69.20J5Ú1  -Atividades de contabilidade
77.11-OJ)0 -Locação de automóveis sem condutor77.39J)J}3-Alugueldepalcos,coberturaseoutras estruturas de uso temporário, exceto andaimes77.39J)-99-Alugueldeoutrasmáquinaseequipamentoscomerciaiseindustriaisnãoespecificados anteriormente, sem

operador82.11-3J)0 -Serviços combinados de escritório e apoio administrativo82.30J)J)1-Serviçosdeorganizaçãodefeiras,congi.essos,exposlções e festas

CÓDIGO E DA NATUREZA JURID'CA

213-5 -Empresário (lndividual)

LOGRADOURO

R VEREADOR JOAQUIM LEITAO

COMPLEMENT0

EDIF CORAGEM, SALA 05

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇO ELETRONICU

ATENDIMENTO@MEICONTABILIDADE.COM.BR

ENTE FEDERATIVO
W,**

RESPONSÁVEL (EFR)

TELEFONE

(83) 3421-2847/ (83) 9952-7828

S ITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO 0E S ITUAÇÃO CADASTRAL

ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 21/03/2024 às 10:05:52 (data e hora de Brasília).

DA S ITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2008

DA SITUAÇÃO ESPECIAL
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

®

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome:  RANIERI NOBREGA FERREIRA
CNPJ:  10.367.987/0001 -30

Ressalvado   o   direito   de   a   Fazenda   Nacional   cobrar  e   inscrever   quaisquer  dívidas   de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam  débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade  suspensa  nos  termos  do  art.151  da  Lei  n°  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  -
Código  Tributário   Nacional   (CTN),   ou  objeto  de  decisão  judicial   que  determina   sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não  constam  inscrições em  Dívida Ativa  da  União  (DAU)  na  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta ceriidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo  no âmbito da  RFB e da PGFN  e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art.11  da Lei n° 8.212,  de 24 de julho de  1991.

A aceitação  desta  certidão  está  condicionada  à  verificação  de  sua  autenticidade  na  lnternet,  nos
endereços <http://rib.gov.br> ou  <http://www.pgfn.gov.br>.

Cehidão emitida gratuitamente com base na Poharia Conjunta RFB/PGFN  n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:40:49 do dia 04/06/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/12/2024.
Código de controle da certidão: AC67.DAA6.7FAE.CEAA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA -SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 2E7E.6677.E30C.4FFA

ldentificação do requerente:
CNPJ/CPF: 10.367.987/0001 -30
R.G.

Emitida no dia 04/06/2024 às 08:39:45

Certifico,  observadas  as  disposições  da  legislação  vigente  e  de  acordo  com  os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR  perante  a   Fazenda  Pública  Estadual,  com  relação  a  débitos  fiscais
administrativos  e  inscritos  em  DÍvida  Ativa.A  referida  identificação  não  pertence  a
contribuinte  com  inscrição  ativa  no  Cadastro  de  Contribuintes  do  Estado  da  Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa,  nem
exclui  o  direito  de  a  Fazenda  Pública  Estadual,  a  qualquer  tempo,  cobrar  valores  a  ela
porventura  devidos  pelo  referido  requerente.

Esta  certidão é válida  por 60  (sessenta)  dias a  partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço  Va//.dar Cerf/.dão de Déb/'£o na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS:  lnválida  para  licitação  no  que  se  refere  ao  fornecimento  de  mercadorias  ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver  localizado  no  estado  da  Paraíba,  ressalvada  quando  a  licitação  se  referir  à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas  no

®âmbitodasregiõesmetropolitanasnoestadodaParaíba,reconhecidaporLeiespecífica.

vá[jdacomas:5:::aerTáadçáoR:::jjtuanÉ:ddeor:[adrioãoúFne,5Fésrç:jãàoF:2ecnE:.ounocNpjda

Certidão de Débito emitida via 'lnternet'.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

Diretoria de Admihistração Tributária
Endereço: AV. EPITÁCIO PESSOA, 91-CENTRO Telefone:  (83)3421 -2108 CNPJ: 09.084.815/0001-70

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFICO,  em  cumprimento  ao  despacho  exarado  no  PROCESSO  N°  null  e  com  base  na  legislação

em vigor,  que  o  contribuinte  mencionado  abaixo,  está  quite  com  os tributos do cadastro  mercantil  até  a  presente
data: 05/06/2024

Contribuinte: lnscrição Mercantil:
RANIERI  NOBREGA FERREIRA 1 159082Sequencial:105194ReferênciaLoteamento:Cadastrolmobiliário:11.018.013.0016.205.0lnscriçãolmobiliária:5118

Localização:       RUA VEREADOR JOAQUIM LEITAO, 477,  ED CORAGEM -
RR CONTAB  SL 05, CENTRO

Natureza:
Tributos Mercantis

Razão Social:
RANIERI  NOBREGA FERREIRA

CNPJ/CPF                            1 Inscrição Estadual                     |                      lnscrição Mercantil

10.367.987/0001-30                  |
|                                    1159082

Atividade  Principa[:

9001-9/02 -PRODUÇÃO MUSICAL

Atividades Secundárias
6920-6/01  -ATIVIDADES  DE CONTABILIDADE
7711-0/00 -LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR
7739-0/03 -ALUGUEL DE PALCOS,  COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO,
EXCETO ANDAIMES

lnício AtMdade:          31/10/2008 Validade:        04/08/2024

Observações: Válido por 59 dias.

Assinatura(s) do(s) Responsável(is)

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticac
ao.xhtml

3C53BSF06F594588A66C0434CD66A5097F I AE 110

usuário: 315484ol
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PODER   JUDICIÁRIO
JUSTIÇA    DC)    TRABA-J-jHO

CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITOS   TRABALHISTAS

Nome:    BANIERI   NOBREGA   FERREIRA    (MATRIZ   E   FILIAIS)
CNPJ:    10.367.987/0001-30
Certidão   n°:    38986311/2024
Expedição:    04/06/2024,    às   08:43:08
Validade:   01/12/2024   -180    (cento   e   oitenta)   dias,   contados   da  data
de   sua  expedição.

Certifica-se     que    RANIERI    NOBREGA    FERREIRA     (MATRIZ    E    FII.IAIS),
inscrito(a)     no    CNPJ    sob    o    n°    10.367.987/0001-30,     NÃO   CONSTA    como
inadimplente   no   Banco   Nacional   de   Devedores   Trabalhistas.
Certidão   emitida   com  base   nos   arts.    642-A   e   883-A   da   Consolidação
das   Leis   do   Trabalho,    acrescentados   pelas   Leis   ns.°    12.440/2011   e
13.467/2017,    e   no   Ato   01/2022   da   CGJT,    de   21   de   janeiro   de   2022.
Os   dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
Tribunais   do   Trabalho.
No   caso   de  pessoa   jurídica,   a  Certidão  atesta  a   empresa  em  relação
a  todos   os   seus   estabelecimentos,   agências   ou   filiais.
A   aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verif icação   de   sua
autenticidade    no   portal    do   Tribunal    Superior   do   Trabalho   na
lnternet     (http://www.tst.jus.br).
Certidão  emitida  gratuitamente.

INFORMAÇÃO   IMPORTANTE
Do   Banco   Nacional    de    Devedores    Trabalhistas    constam   os    dados
necessários   à   identificação   das   pessoas   naturais   e   jurídicas
inadimplentes   perante   a   Justiça   do   Trabalho   quanto   às   obrigações
estabelecidas   em   sentença   condenatória  transitada   em  julgado   ou   em
acordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos
recolhimentos    previdenciários,     a    honorários,     a    custas,     a
emolumentos   ou   a   recolhimentos   determinados   em  lei;   ou  decorrentes
de   execução   de   acordos   firmados   perante   o   Ministério   Público   do
Trabalho,   Comissão  de  Conciliação  Prévia  ou  demais   títulos   que,   por
disposição  legal,   contiver  força  executiva.

Duviclas   e   sugest_-_ões:    cndt@tst..]us.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO -CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n -CEP 58013-902 -João Pessoa (PB)

Telefone:  (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÂO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que,  em  pesquisa  realizada  nos  registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba,  nada consta

contra:

CNPJ:  10.367.987/0001-30

Razão Social:  RANIERI  NOBREGA FERREIRA

Nome  Fantasia:  RANIERI  PRODUCOES  E CONTABILIDADE

Certidão emitida às  14:30 de 01/08/2024.

Validade 30 dias

1.  Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na  Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na  Resoliição n°  121/2010 do CNJ.

2.  0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original  (ex:  CPF e  RG),

3.  Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4.  A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5.  A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais:  PJEI G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcerlidao e insira o
código de validação: Gun4.xOPU.  Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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TRABALHO  COM  CC"PETÊNCI^

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
PROCESSO"I/RN N.° 3734/2024
PEDID0 DE INFORMAÇÃO
INTERESSADO:  Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer.

Senhor Secretário,

Atendendo  solicitação  dessa  Secretaria,  informamos  que  acordo  com  a Lei  Municipal n.°
559/2023,  existe  disponibilidade  orçamentária para custear  a  aquisição  dos  serviços  no  seguinte

desdobramento:
Classificação   funcional   programática:   02.007.27.813.0021.2008   -   Realizar   Eventos   e   Festas

Populares
Elemento de despesa: 33.90.39 -Outros Serv. de Terceiros -Pessoa Jurídica

Fonte de recurso:  1.500.0000 -Recursos não Vinculados de lmpostos

Ipueira-RN,15 dejulho de 2024.

®
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TRABALHO  GOIJI   COMPETÊNCIA

ESTADO DO RIO GRANDE  DO  NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001 -60

GABINETE DO PREFEIT0 MUNICIPAL
PROCESSO/MI/RN N.° 3734/2024
ASSUNTO:        CONTRATAÇÃO        DIRETAMENTE        COM        ARTISTA,        VISANDO
APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO-MUSICAL DA BANDA RAFAEL DONO DINIZ,
NO  DIA   17  DE  AGOSTO  DE  2024,  DURANTE  A  TRADICIONAL  FESTA  DE  NOSSA
SENHORA DO PERPETUO SOCORRO (FESTA DE AGOSTO)
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer.

DESPACHO:

1.           De acordo.

2.        Autorizo   se   proceda   à   abertura   de   processo   administrativo
objetivando     a     contratação,     mediante     procedimento     licitatório
apropriado, para a prestação do serviço destacado.

3.        Determino sejam, os presentes autos, encaminhados à comissão
De Contratação, para as providências cabíveis.

lpueira/RN,17 dejulho de 2024.

JOS
__^

ORGANIO PAIVA

Pre eito Municipal



ESTADO DO RIO GRANDE 1)0 NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

PREFEIT[JRA MUNICIPAL DE IPUEIRA

I'ORTARIA N° 057 DE  19 DE MARÇO DE 2024

0  PREFEITO  MUNICIPAL DE  IPUEIRA/RN,  usando  de  suas
atribuições  legais  qiie  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Orgâiiica  do
município,   art.   59,   inciso   IX,   e   com   amparo   na   legislação
municipal;
CONSIDERANDO  o  que  preconiza  o Art.  6°,  incisos  L  e  LX
da  Lei  14.133/2021 ;

CONSIDERANDO  os  Arts.  7°  e  8°,  §§  1°,  2°  e  3°  do  mesmo
nol.mativo, e;
CONSIDERANDO  as  disposíções  constantes  no Art.  9°,  §§   ] °
e 2°  da Leí  de  Licitações e Coiitratos Admiiiistrativos,  decide:
RESOLVE:
Art.   1°  Designar  os  servidores  com  cargos  de  pi.ovimento  em
confiança   e   efetivos  Ana   Paula  Medeiros   Costa  -  CPF   n°.
084.972.374.47,  Iana  Maria  de  Medeiros  Oliveira  -  CPF  n°.
027.985.684-98,    Maísa   Carla   Medeiros    Lopes    -    CPF    n°.
017.754.104-04,   para  desempenho   da  função   de  Agentes   de
Contratação e equipe de apoio e comissão de contratação, aptos
a  toinarem   decisões,  acompanhar  o  trâmite  da  licitação,   dar
impulso  ao  procedimento  licitatório e  executar quaisquer outras
atividades   necessárias   ao   bom   andameiito   do   certame   até   a
homologação,  de acordo  com  o disposto  no Capítulo  111, Art 3°
do Decreto n° 023  de  19 de dezembro de 2023.
Art.  2°  Em  licitação  que  envolva  bens  ou  serviços  especiais,
desde  que  observados  os  requisitos  estabelecidos  no  art.  7°  da
Lei      14.133/2021,     o     agente     de     contratação     poderá     ser
substituído   por   comissão   de   contratação   formada   por,    no
míiiimo,  3  (três)  membros  dentre  os  nomeados  no Art.   1°,  que
responderão  solidaiiameiite  por  todos  os  atos  praticados  pela
comissão,     i.essalvado    o     membro     que     expressar    posição
individual  divergente fuiidamentada e i.egistrada em  ata lavrada
iia reunião çm  que houver sido tomada a decisão.
Pai.ágrafo  Unico:  A  presidência  da  Comissão  de  Contratação,
incumbirá   à   Sta.   Aiia   Paula   Medeiros   Costa   que   em   suas
ausências  e/ou  impedimeiitos  será  substituída  pelo  Sta.  Maísa
Carla Medeiros Lopes, nesta ordem.
Art.   3°  0  Agente  de  Contratação   e  Equipe  de  Apoio  ou   a
Comissão  de  Contratação  possuem  a  pi.errogativa  de  solicitar
assessoi.amento     jurídico     e     de     controle     intei.no     pai.a     o
desempenho  das  funções  essenciais  à execução  do  disposto  na
Lei  n°  14.133/2021.

Art.  4° -  Esta poiiaria entra em  vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, em  19 de março de 2024.

JOSÉ MORGÂNIO PAIVA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Alisson Kêmis Araújo

Código ldentificador:92CC25A4

Matéria publicada no Diário Oficial  dos Municípios do Estado
do Rio Graiide do Norte no dia 22/03/2024.  Edição 3248
A verificação  de  autenticidade da matéi.ia pode ser feita
infoi.mando o  código  identificador no site:
littps://www.diai.iomunicipal.com.br/femurn/
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TRABALHC)  COM  CONPETÊNCIA

ESTADO DO RIO GRANDE  DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ.  08.094.708/0001-60

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
PROCESSO/MI/RN N° 3734/2024
ASSUNTO:  CONTRATAÇÃO  DIRETAMENTE  COM  ARTISTA,  VISANDO
APRESENTAÇÃO  DE  SHOW  ARTÍSTICO-MUSICAL  DA  BANDA RAFAEL
DONO DINIZ, NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2024, DURANTE A TRADICIONAL
FESTA   DE   NOSSA   SENHORA   DO   PERPETUO   SOCORRO   (FESTA   DE
AGOSTO)
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer.

Senhor Prefeito,

Em observância aos preceitos legais contidos na Lei Federal n°  14.133,  de

1.° de abril de 2021, mais especificamente no art. 53, § 4.° que, em apertada análise,

realizará  controle  prévio  da  legalidade;  solicitamos  que  sejam  os  presentes  autos

remetidos à Assessoria Jurídica desta Unidade Gestora, para que emita parecer sobre

a presente matéria.

Ipueira/RN,19 dejulho de 2024.

À- Í?LA \^JÁJ.~
ANA PAULA MEDEIROS COSTA

Agente de Contratação
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TRABALHO  COM  CC)MPETÊNCIA

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX/2024

CONTRATO N° XXXX/2024

A Prefeitura Municipal de  IPUEIRA-RN, pessoajurídica de direito público  interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°
08.094.708/0001-60,  com  sede  à Avenida Fundador Francisco  Quinino,  n°  148  -Centro  -CEP  -59.315-000,
Ipueira/RN,  neste  ato  representado  pelo  Sr.  JOSÉ  MORGÂNIO  PAIVA,  brasileiro,  solteiro,  portador  da
Cédula  de  ldentidade  n°  1090485,  expedida  pela  SSP/RN,  inscrito  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  sob  o  n°
019.457.454-79,  doravante  denomiiiado  CONTRATANTE  e  de  outro  lado  XXXXXX,  CNPJ  n°  XXXXX,
localizado(a)   à   rua   XXXXXXXXXX    representada   pelo(a)   XXXXX,   CPF   n°   XXXXXX      doravante
denominado(a) CONTRATADO(A), tendo ein vista o que consta no Processo Administrativo n° XXXX/2024,
e em observância às  disposições da Lei  n°  14.133,  de  1° de abril  de 2021,  resolvem  celebrar o presente Temo
de  Contrato,   decorrente   da   lnexigibilidade   n°  XXXX/2024,   mediante   as   cláusulas   e  condições   a  seguir
enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO (art. 92, I e H)

1.1   -0  objeto  do  preseiite  contrato  é  a  lnexigibilidade de  licitação  Contratação  diretamente  com  artista,  visando
aprese]itação  de  show  artístico-musical  da  banda  RAFAEL  DONO  DINIZ,  que  acontecera  no  dia  17  de
agosto de 2024, durante a tradicional festa de Nossa Senhora do Perpetuo Socorro (Festa de Agosto)

1.2  -A descrição dos itens vencidos:

`.   r   __.    .     ._,  ..   ÚT     7   T.,,`t   .   u  u`  .     _  .,rT,.z~.*4`mó..`.a,]Í`:=.:€.tj®.:G,>t,ÇF:[>*=.*`

Descrição

0 íJx9Iu?_lT

PRESENTAÇÃO    ARTÍSTICA    MUSICAL

Unidade ; Quantidade ;

DE SERV                  01           ;
RAFAEL   DONO   DINIZ   EM   PRAÇA   PUBLICA,
NO DIA  17 DE AGOSTO DE 2024.  DURAÇÃO DE
lh

:ói`àl-à-ó-àóntiatoemRS                                                                                                 -`       -,-,--,     ü-`

XXXX XXXX

1.3  0 valor global do presente contrato é de RS XXXX ( ------- ).
1.4  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordiiiárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da  execução  do

objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  eiicargos  sociais  e trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais
incidentes,  taxas  de  admiiiisti.ação,  frete,  seguro  e  outros  iiecessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da
contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA -DA VIGÊNCIA
2.1  0 prazo de vigência é de  1  MÊS, de 02 de agosto à 31  de agosto,exercício financeiro de 2024, conforme a
necessidade e disponibilidade de créditos orçamentáríos na forma do artigo  105  da Lei  n°  14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (Art. 92, IV, VIl e XVIID
3.1. 0  regime  de  execução  contratual,  bem  como  o  modelo  de  gestão  e  os  prazos  e  condições  de conclusão, entrega
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TrlA8^LHO  COM  COMPETeNCIA

ESTADO DO RIO GRANDE  DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ.  08.094.708/0001-60

observação e recebimento constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃ0
4.1.         Não será admitida a subconti.atação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PRAZO (art. 92, V e VI)
5.1    .  0  pagamento  será  efetuado  iio  prazo  máximo  de  até   10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento  da  Nota

Fiscal/Fatura.

5.1.1.     Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.1.2.     A emissão da Nota Fiscal será precedída do recebimento definitivo do objeto da contratação, confome

disposto neste lnstrumento e/ou no Termo de Referência.

5.1.3.     A  Secretaria  de  Finanças  verificará  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura apresentada  expressa  os   elementos

iiecessários e essenciais do documento, tais como:

a)    A datade emissão;
b)    Os dados do contrato e do Órgão contratante;

C)    Ovalorapagar;

5.2.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal,  ou  circunstância  que   impeça  a  liquidação  da despesa,  o

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
5.2.1.     Na   ocorrência   do   item   anterior,   o   prazo   para   pagamento   iniciar-se-á   após   a   comprovação   da

regularização da situação,  não acari.etaiido qualquer ônus para o contratante.

5.3.  A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser obrigatoriamente  acompanhada  da comprovação  da regularidade fiscal,

constatada   por   meio   de   consulta   ao   SICAF,   caso   a   empresa   esteja   cadastrada,   ou   mediante   consulta   à
documentação mencionada no art. 68 da Lei  14.133/2023.

5.4.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao

SICAF para verificar:

a)              A manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;

b)              Impedimento  de  participação  em  licitação,  iio  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  que  implique proibição

de contratar com o Poder Público, bem como eventuais ocorrências impeditivas indiretas.

5.5. Constatando-se junto ao SICAF ou junto aos documentos que atestem a regularidade jurídica, fiscal,  social  e

trabalhista a situação de  irregularidade do contratado,  será providenciada sua notificação,  por escrito, para que no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, i.egularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
5.5.1.     0  prazo  que trata  o  item  anterior  poderá  ser  prorrogado  uma  única vez,  por  igual  período,  a critério

da contrataiite.

5.5.2.    Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o   contratante  deverá
comunicar aos  órgãos  responsáveis  pela fiscalização  da regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência do
contratado,  bem  como  quanto  à existência de  pagamento  a  ser efetuado,  para que  sejam  acionados  os
meios peilinentes e necessários a fm de garantir o recebimento de seus créditos.

5.5.3.     Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante deverá adotar as  medidas  necessárias à rescisão  contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.5.4.    Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagainentos  serão  realizados  nomalmente,  até  que  se
decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua  situação junto  ao  SICAF  ou
documentos que atestem sua regularidade jurídica, fiscais, sociais e trabalhistas.

2



Pu6'R^-R*

TRA8^LHO  COM  COMPETÊNCIA

ESTADO DO RIO GRANDE  DO  NORTE
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001 -60

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 25, §7° e 8°, art. 92, V, §§3° e 4°, e art.  135 da Lei n°
14.133/2021)

6.1   -Os preços inicialmeiite contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

6.2   -  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os  preços  iniciais  serão

reajustados,   pela  CONTRATANTE,   mediante  aplicação  da  variação   nominal  do  Índice  Geral   de  Preços  de

Mercado  da Fundação  Getúlio  Vargas  (IGPM  -FGV)  ou  Índíce  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor (INPC)  ou

oínp::::ndt:,pãroeçdoaspa.oo:oos::u;:i:::,âsmep'ooÍ:sca?,Te:içrv!;d,::uguds::,ocom;::er;::`:nadnod:-es:pcroemoopr:rfíeor::c::s|o2?j:zde;
ineses exclusivamente para as obi.igações  iiiiciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3   -Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será contado  a partir dos  efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4  - No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE  pagará  a
CONTRATADA  a  importância calculada pela última variação  conhecida,  liquidando  a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) íiidice(s) defiiiitivo(s).

6.5   -Nas aferições finais, o(s)  íiidice(s) utilizado(s) para reajuste será, obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6   -Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para i.eajustamento venha(m) a sei. extinto(s) ou de qualquer foma não

possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser  determinado(s)  pela
legislação então em vigor.

6.7   -  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8   -0 reajuste poderá ser realizado por apostilainento.

of.:4:ãF:b4i:fç::rd:t3âÊROABTRAI#EÇÕESDoCONTRATANTE(art.92,X,XlexIV)
7.i.i.         Exigir o  cumprimento  de todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo  com  o  edital  e
seus anexos.
7.i.2.         Notificar  o   Contratado,   por  escrito,   sobre  vícíos,   defeitos  ou   incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.3.          Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado
7.1.4.          Comunicar   a   empresa   para   emissão   de  Nota   Fiscal   no   que   pertine   à   parcela   incontroversa   da
execução  do  objeto,  para efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quaiido  houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.143  da Lei n°  14.133, de 2021;



'DU6'R^-RN

TtlA8^LHO  COM  COMPET€N¢IA

ESTADO DO RIO GRANDE  DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001 -60iiiiii-
7.i.5.         Efetuar  o  pagamento  a  CONTRATADA  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no

prazo, forma e condições estabelecidos na pi.esente Ata de Registro de Preços.
7.1.6.        AplicaracoNTRATADA as saiições previstas na lei e neste instrumento.
7.1.7.        Cientificar o  órgão de  represeiitaçãojudicial  da Advocacia-Geral  da  união  para adoção das  medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.i.8.        Explicitamente  emitir decisão  sobre todas as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à execução  do

presente Contrato,  ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóríos ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste

7.1.8.1.     A   Administração   terá   o   prazo   de   30   (trinta)   dias   a   contar   da   data   do   protocolo   do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação inotivada,  por igual período.

7.1.9.        Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7,2   .  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com  terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA -DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, Xvl e XVII)

8.1   É  obrigação  da  CONTRATADA  cumprir todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em  seus  anexos,

assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e as  despesas  decorrentes  da boa e  perfeita execução  do  objeto,

observando:

8.i.i.        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor (Lei  n° 8.078, de  1990):
8.i.2.       Comunicar ao coNTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que  impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.i.3.        Atender às determinações regulares emitidas  pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art.137,11, da Lei n.°  14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou  informação por eles solicitados;
8.i.4.        Reparar, corrigir,  reinover,  reconstruir ou  substituir,  às suas expensas,  no total  ou em  parte,  no  prazo

fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  iios  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções resultantes  da
execução ou dos inateriais empregados;
8.i.5.        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem  como  por  todo  e

qualquer dano causado  à Administração  ou  terceiros,  não reduzindo  essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhameiito   da   execução   contratual   pela   CONTRATANTE,   que   ficará  autorizado  a  descontar  dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.i.6.       Quando  não  for  possível  a  verificação  da  i.egularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de  Fomecedores  -

SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  respoiisável  pela  fiscalização  do  contrato, junto  com  a  Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a)     prova de regularidade i.elativa à seguridade social;
b)     certidão coiijuiita relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união;
c)     certidões que  compi.ovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do domicílio

ou sede do coiitratado;
d)     Certidão de Regulai.idade do FGTS -CRF; e
e)     Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

8.i.7.        Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,
comerciais e as  demais previstas em  legislação específica,  cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.1.8.        Comunicar ao Fiscal  do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no  local  da execução do objeto contratual.
8.i.9.       Paralisar, por determinação do coNTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo coin a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
4
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8.i.io.      Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.i.i i.      Guardar sigilo sobre todas as  informações obtidas em decoiTência do cumprimento do contrato;
8.1.12.      Arcar  com  o  ônus  decoi.rente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua

proposta,    inclusive    quaiito    aos    custos    variáveis    decorrentes    de    fatores    futuros    e    incertos,    devendo
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124,11,  d,  da Lei n°  14.133,
de 2021.

8.i.i3.      Cumprir, além dos postulados  legaís vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;
8.1.14.        Fica proibida a divulgação de nomes em forma de  "alô"  de quaisquer pessoa física ou jurídica,

por  parte  dos  artistas  e/ou  apresentadores  do  evento,  considerando  o  período  eleitoral  proibitivo  e  as
restrições estão previstas na Lei n° 9.504/1997

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DA EXECUÇÃ0 (Art. 92, XIl e XIIl e art. 96 e ss.)
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução para esta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, }HV)
10.1                  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°  14.133, de 2021, o contratado que:

1.         dei.causaà inexecução parcial do contrato;
11.  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
111.         dercausaà inexecução total do contrato;
lv.        deixar de entregar a documentação exigida;
V.         não inanter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
Vl.         nãocelebrarocoiitrato;

Vll.        ensejar o retardamento da  execução  ou da entrega do  objeto da contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta sem motivojustificado;

Vlll.        apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do contrato;
lx.        fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X.        coinportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

Xl.         praticarato  lesivo previsto iioart.  5°daLei n°  12.846,de  l°deagostode2013.

io.i.i.    ADVERTÊNCIA -quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
sejustificar a  imposição de  peiialidade mais grave (art.156,  §2°, da Lei  ii°  14.133, de 2021);

io.l.2.     IMPEDIMENTO  DE  LICITAR  E  CONTRATAR,  no  âmbito  da administração  pública  direta e
indireta do  órgão  licitante,  pelo  prazo  de  3  (três)  anos,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nos
incisos  11 a VIl  acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156,  §
4°,  da Lei  n°  14.133,  de 2021 );

10.1.3.     DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas
as condutas descritas nos  incisos Vlll  a Xl  do  item  acima deste  instrumento, bem como nas descritas
nos  demais  incisos  que justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  ficando  o  responsável
impedido  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  âmbito  da  administração  pública  direta  e  indireta  de
todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três)  anos  e  máximo  de  6  (seis)  anos  (art.156,

§5°,  da Lei  n°  14.133, de  2021 ).
10.1.4.      WLTA:

1.    Compensatória,  para  as  infrações  descritas  nos  iiicisos  VIIl  a  Xl  acima,  de  0,5%  (meio  por
cento) a  15% (quiiize por cento) do valor do contrato.

2.     Compeiisatória,  para a iiiexeciição total do contrato previsto no inciso 111 acima, de 0,5%

5
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(meío por ceiito) a  10% (dez por cento) do valor contratado.
3.     Para  a  infração  descrita  no  inciso  11  acima,  a  multa  será  de  0,5%  (meio  por  cento)  a  15°/o

(quinze  por ceiito) do valor do coiitrato.
4.    Para infrações descritas nos  iiicisos lv e VIII, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 0,8%

(zero vírgula oíto por cento) do valor do contrato.
5.    Para  a  infração  descrita  no  inciso  1  acima,  a  multa  será  de  0,5%  (meio  por  cento)  a  0,8%

(zero vírgula oito por cento) do valor do contrato, ressalvadas as seguintes inflações:
a)    Moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da

parcela  iiiadimplida,  até  o  limite de  15  (quinze)  dias.
b)    Moratói.ia de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso  iiijustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de  15% (quinze por cento) pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição de garantia.
1.  0  atraso  superior  a  15  (quinze)  dias  autoriza  a Administração  a  promover a  rescísão  do

contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento   irregular  de  suas  cláusulas,  conforme
dispõe  o  inciso  1  do  art.137  da Lei  n.14.133,  de 2021.

10.2                 A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  iiistrumento  não  exclui,  em  hipótese alguma,  a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.156,  §9°, da Lei  n°  14.133, de 2021).

10.3                Todas  as  sanções  previstas  iieste coiitrato  poderão  ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156,  §7°,  da Lei  n°  14.133,  de  2021).

io.2.5.      Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de  15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art.157, da Lei  n°  14.133,  de 2021).
10.2.6.      Se   a   multa   aplicada   e    as    indeiiizações   cabíveis    forem    superiores    ao    valor   do    pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou  sei.á cobradajudicialmente (art.156,  §8°,  da Lei  n°  14.133, de 2021).
io.2.7.      Previamente     ao     eiicaininhamento     à     cobrança     judicial,     a     multa     poderá     ser     recolhida

administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação
enviada pela autoridade competente.

10.4                A  aplicação   das   sanções   realizar-se-á   em   processo   administrativo   que   assegure   o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art.  158 da Lei  n°  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de  licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para  licitar ou  conti.atai..

6
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10.5                 Na aplicação das sanções serão considerados (art.156, §1°, da Lei n°  14.133, de 2021):

a)   a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)   as peculiaridades do caso coiicreto;

c)     as circunstâncias agravaiites ou atenuantes;

d)   os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e)   a    implantação    ou    o    aperfeiçoameiito    de    prograina    de    integridade,    conforme    normas    e

orientações dos órgãos de controle.

10.6                0s  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  n°  14.133,  de  2021,  ou  em  outras  leis  de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°  12.846,

de  2013,   serão   apurados   e  julgados   conjuntamente,   nos   mesmos   autos,   observados   o   rito  procedimental   e

autoridade competente definidos na referida Lei (art.  159).

10.7                A  personalidade jurídica  do  contratado  poderá  ser desconsiderada  sempre  que  utilizada com  abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e,  nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com  poderes de administi.ação, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os

casos, o contraditório,  a ampla defesa e a obrigatoi.iedade de análíse jurídica prévia (art.160, da Lei  n°  14.133,  de

2021 ).

10.8                0  CONTRATANTE  deverá,  no  prazo  máximo  l5  (quinze)  dias  úteis,  contado  da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  lnidôneas  e  Suspeiisas  (Ceis)  e  no  Cadastro Nacional  de Empresas Punidas

(Cnep),  instituídos iio âmbito do Poder Executivo Fedei.al. (Art.161, da  Lei  n°  14.133,  de 2021 ).

10.9                As   sanções   de   impedimento   de   licitar  e  contratar  e   declaração   de   inidoneidade  para   licitar  ou

contratar são passíveis  de reabilitação na foi.ma do art.  163  da Lei  ii°  14. ] 33/21.

10.10              0s   débitos   do   contratado   para   com   a   Administração   CONTRATANTE,   resultantes   de   multa

administrativa e/ou  indenizações,  não  Íiiscritos em  dívida ativa,  poderão ser compensados, total ou parcialmente,

com   os   créditos   devidos   pelo   referido   órgão   decorrentes   deste   mesmo   contrato   ou   de   outros   contratos

administrativos  que  o  contratado  possua  com  o  mesmo  Órgão  ora  CONTRATANTE,  na  forma  da  lnstrução
Normativa SEGES/ME n° 26, de  13  de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX)
11.1                 0  contiato  se  extingue  quaiido  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as  partes,  ainda que  isso  ocoma antes  do

prazo estipulado para tanto.
11.2                Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada  até  a

conclusão do objeto,  caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

7
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11.1.16.    Quando a não conclusão do contrato i.eferida iio iteiii anterior decorrer de culpa do contratado:
a)    ficará ele constituído ein mora, seiido-llie aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b)    poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as  medidas

admitidas em  lei para a continuidade da execução contratual.

11.3                0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado,   por   algum   dos   motivos   previstos   iio   artigo   137   da   Lei   n°   14.133/21,   bem   como   amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.1.17.   Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos  138 e  139 da mesma Lei.

11.1.18.    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restríngir sua capacidade de concluir o contrato.

11.1.19.    Se a operação  implicar mudança da pessoajurídica CONTRATADA,  deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva,  se referida alteração não representar qualquer prejuízo para a administração

pública.
11.4                0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

ii.i.20.    Balanço dos eveiitos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.1.21.   Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
11.1.22.   .  Indenizações e multas.

11.5                A  extinção  do  contrato  não  configura  Óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-

financeiro,  hipótese  em  que  será concedida  indenização  por meio  de termo  indenizatório  (art.131,  caput,  da Lei

n.°  14.133,  de  2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIID
12.1                 As    despesasdecorrentes    da    presentecontiataçãocorrerãoà    conta    de    recursosespecíficosconsignados    no

Orçamento do Município de lpueira/RN do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

02.007.27.813 .0021.2008 -Realizar eventos e festas populares. Elemento de despesa:  33 .90.39.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, IH)
13.1                0s casosomissosserãodecididos pela coNTRATANTE, segundo as disposiçõescontidas na Lei n° 14.133, de

2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na Lei  n°  8.078,

de  1990 -Código de Defesa do Coiisiimidor -e normas e priiicípios gerais dos contratos.
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CLAUSULA DECIMA QUARTA -DAS ALTERAÇÕES
14.1                 Eventuais altemções con"iais reger-se-ão peladiscipljna dos arts.124 e seguíntes da Lei n°  14.133, de 2021.

14.2                0  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscímos  ou  supressões

que se fizerem necessários, até o  limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3                As supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o  limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4                Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei  n°  14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃ0

15.1                Incumbírá a  coNTRATANTE divulgar o  presente instmmento, seuexú.atobemcomotodos os temos aditivos

Ô  eventualmente celebrados no Diário oficial dos Municípíos do Estado do Rio Grande do Nofte (FEMURN), bem
como no respectivo sítio oficial da Prefeitura Municipal mediante uso do Portal da Transparência.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO (Art. 92, §1°)
16.1                 Fica  eleito  o   Foro  da  Comarca  de  CaicóRN   para  dirimir  os   litígios  que  decomerem  da  execuçãodesta

contratação que não puderem  ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,  § 1°, da Lei n°  14.133/21.

Ipueira-RN, XX de XXXX de 2024

JOSE MORGANIO PAIVA
MUNICÍPIO DE IPUEIRA

CONTRATANTE

x:xxxxxxxxxx
CONTRATADA

TESTEmHAS:
la:

C.P.F.:

2a:

C.P.F.:

9
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GABINETE D0 PREFEIT0 MUNICIPAL
PROCESSO/MIRN N° 3734/2024
ASSUNTO:  CONTRATAÇÃO  DIRETAMENTE  COM  ARTISTA,  VISANDO
APRESENTAÇÃO  DE  SHOW  ARTÍSTICO-MUSICAL DA  BANDA RAFAEL
DONO DINIZ, NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2024, DURANTE A TRADICIONAL
FESTA   DE   NOSSA   SENHORA   DO   PERPETUO   SOCORRO   (FESTA   DE
AGOSTO)
INTERESSADO:  Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer.

DESPACHO:

1.   De acordo.

2.   Encaminhem-se   os   presentes   autos   à  Assessoria  Jurídica   desta
Unidade Gestora, para emitir parecer acerca da presente matéria.

3.  Após, sendo o referido parecer manifestamente favorável, faça-me
virem os autos, para as providências complementares.

Ipueira/RN, 22 de julho de 2024.

Prefeito Municipal
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PARECER

Processo     3734/2024.     Direito     administrativo.
Licitações     e     Contratos.      Inexigibilidade     de
licitação.  Show Artístico.  Fundamento no art. 74,
inciso  11,  da Lei  n°  14.133/2021.  Possibilidade.

Trata-se de processo encaminhado por ordem do Agente de Contratação,
cujo objetivo é a análise dos aspectos jurídicos inerentes ao procedimento licitatório, por
lnexigibilidade  de  Licitação,  cuja  finalidade  é  a  contratação  de  show  artístico  com  a
atração musical da Banda RAFAEL DONO DINIZ, no dia 17 de agosto de 2024, duante
a  tradicional   Festa  de  Nossa  Senhora  do  Perpetuo   Socorro  (Festa  de  Agosto),   no
município de lpueira/RN.

Para justificar a pretensão, alegou a secretaria solicitante tratar-se de um
evento tradicional de gi.ande relevância cultural, econômica e turística para o município.
Trata-se de  uma festa solidificada ao  longo de décadas como um dos maiores eventos
populares da cidade, com destaque regional. Este evento atrai não apenas os moradores
locais, mas também visitantes de cidades próximas e estados vizinhos. Além disso, é um
momento  de  reencontro  para  muitos  filhos  da  terra  que  residem  fora  e  retomam
anualmente para pai.ticipar das festividades. no Município de lpueira/RN.

0 processo apresenta os seguintes documentos, dentre outros:

a.          Documento de Formalização de Demanda;
b.           Estudo Técnico preliminar
c.           Termo de referência;

d.           Proposta de preço;

e.           Cópias de notas fiscais que atestam o preço praticado no mercado;  documentos
comprobatórios sobre o valor de mercado;

f.            Certidões de regularidade trabalhista e fiscal
Ato declaratório de existência orçamentária;
Autorização interna;
Minuta do contrato objeto de análise;

É o reiatório.
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I - DA FUNDAMENTAÇÃO

Basicamente, a diferença entre as situações de dispensa e de inexigibilidade reside

no  fato  de  que,  na  primeira,  haveria  a  possibilidade  de  competição  entre  possíveis
interessados,   o    que   torna   possível   a   realização   de   licitação.   Na   segunda,   na
inexigibilidade, ao contrário, não haveria competição, isso porque sÓ existe um objeto ou

uma pessoa que atenda às necessidades da Administração: a licitação é, portanto, inviável.

Como antedito, casos haverá em que o superior interesse público não será atingido

pela realização  do  torneio  licitatório,  pois,  como  se  demonstrou,  a  licitação.poderá  se
afigurar desnecessária, inócua, impertinente ou mesmo danosa à Administração.

Quando tal se verifica, competirá ao agente buscar nas exceções ao dever geral de
licitar, em qual delas se acomoda a situação fática a ser tratada para balizar a adjudicação
direta do objeto pretendido.

Cabe, portanto, à entidade promover o enquadramento legal adequado nos casos
de  inexigibilidade,  quando  se  configurar  situações  de  inviabilidade  de  competição,
devendo atentar o fato de que para a inexigibilidade de licitação se sujeita à fundamentada
demonstração  de  que  a  singularidade  do  objeto,  aliada ao  caráter técnico  profissional
especializado   dos   serviços   e   à   condição   de   notória especialização   do   prestador,

inviabilizam a competição no caso concreto, fazendo constar do processo correspondente

os elementos necessários à coinprovação dos referidos pressupostos.

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar expressamente

previstas  em  Lei.  Sendo  assim,  o  Legislador  infraconstitucional,  ao  editar  a  Lei  de
Licitações  e  Contratos  (Lei  n°   14.133/2021),  enumerou,  no  art.   74,  as  hipóteses  de

inexigibilidade de licitação.

Diz o art.  74 da Lei  14.133/2021, verbis:
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Art.   74.   É   inexigível  a  licitação  quando  inviável  a  competição,  em

especial  nos casos de:

(...)

11  -  contratação  de  profissional  do  setor  artístico,  diretamente  ou  por

meio   de   empresário   exclusivo,   desde   que   consagrado   pela  crítica

especializada ou pela opinião pública;

A  inexigibilidade  para  contratação  de  serviços  artísticos,  por  sua vez,  encontra

fundamento  na  subjetividade  que  lhes  é  imanente.  A  arte  não  é  ciência,  não  segue

métodos,  não  é  objetiva.  Antes  disso,  a  arte  é  expressão  da  alma,  do  espírito,  da
sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular.

Desta  maneira  é  imperativo  ressaltar que  em  virtude  de  ser  muito  frequente  a
conftisão,  a  inexigibilidade  para  a  contratação  de  serviços  artísticos  não  depende  da
inexistência  de  outros  artistas  que  também  possam  prestar  o  serviço.  Aliás,  pode  e

costuma haver  vários  artistas  capazes  e  habilitados,  mas,  mesmo  assim,  inexigível  éa
licitação pública, em tributo a singularidade da expressão artística, e ainda, em razão da

natureza do evento que se enquadra na margem do poder discricionário do Administrador,

pessoa  competente  e  autorizada  pela  Lei  para  inferir  se  o  show  aser  contratado  por
inexigibilidade  é  o  mais adequado  à plena satisfação  do objeto,  que é a contratação  do
referido cantor.

Para todos os efeitos, constitui sempre uma oõrj.gc!ÇÕo  ``z.#Í%z./#perso#cze em rczzõo

0         dcaassoq:ad[:díandeexsígpíeb:[Sí°daaí;eqduee [éíceí%;aã::,ntceo=oqubee#nddeas:reenwtcauao L#m?]as:roLí:#Fe:x:°dso

Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  ao  analisar  o  lnquérito  2482-Minas  Gerais/MG,  que

nos permitimos transcreve parte da ementa do Acórdão decorrente do julgamento:

/# ccísa/, narra a denúncia que o investigado, na qualidade de Diretor da Secretaria

Municipal  de  Esportes  e  Lazer,  teria  solicitado,  mediante  oficio  ao  Departamento  de
Controle   e   Licitações,   a   conti.atação   de   bandas   musicais   ante   a   necessidade   de

apresentação  de  grande  quantidade  de  bandas  e  grupos  de  shows  musicais  na  época
carnavalesca, sendo certo que no Diário Oficial foi publicada a i.atificação das conclusões

da  Procuradoria  Jurídica,  assentando  a  inexigibilidade  de  licitação,  o  que  evidencia  a

ausência do  elemento  subjetivo do tipo no  caso  sub judice, tanto mais porque, na área
musical, as obrigações são sempre contraídas j.77Írifc/ perso#cze, em razão das qualidades

pessoais do artista, que é exatamente o que fundamenta os casos de inexigibilidade na Lei
de Licitações.
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Por fim, considerando-se que a contratação de artistas não é atividade típica do
município, deve a mesma ser usada em cai.áter excepcional, tão somente quando restar
constatado, cristalinamente, o interesse público, concluindo-se estar demonstrada de
forma efetiva as  condições  expressas  no  artigo  74,11,  da Lei  n°  14.133/2021  para a

contratação de artista que se apresentará na festa em comento.

11 - RAZÕES DE ESCOLHA DO FORNECEDOR/ARTISTA

Objetiva-se a contratação de show artístico com a atração musical da Banda RAFAEL
DONO  DINIZ,  durante  a tradicional  Festa de Nossa  Senhora do  Perpetuo  Socorro
(Festa de  Agosto  no  município  de  lpueira/RN  -   2024,   consagrada,   que,   no   caso,
tanto   o   são   pela   cri'tica   especializadacomo  também  pela  opinião  pública  local  e
regional.

Diante da subietividade ciue Dermeia  a  contratacão,  entendemos  que  não
há   parâmetros    objetivos    hábeis    que   possibilitem   uma   disputa   em   âmbito
concorrencial para a contratação dos referidos serviços.

Marçal  Justen  Filho  ensina-nos que nestes casos:

•`Torna-se  inviável  a  seleção  através  de  licítação,  eis  que  não    haverá

critério  objetivo  de  julgamento.  Será  impossível  identifiicar  um  ângulo

único  e  deiermlnado  para  dif;erenciar  as  performances  artísticas.  Daí  a

carac[erização da inviabilidade de competição."

Isso    porque    a    atividade    artística    consiste    em    emanação    direta    da

personalidadee  da  criatividade  humana  e  nessa  medida  é  impossível  verificar-se  a
identidade de atuações entre possíveis concorrentes.

"A  arte  é person(ilíssim(i,  não  se podendo  sujeiiar  a fatores  objetivos  de

avaliação.   A   Adminisiração,   na   hlpótese,   pode  firmar   diretamente   o

contraio" .

Acerca do assunto, ensina o ilustre doutrinador Jorge Ulisses Jacoby Femandes

que "artista, nos temos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa obra de
caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública,
através de meios de comunicação de massa ou em locais onde se realizam espetáculos

dediversão pública".
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Prossegue  explicando  o  Mestre  Marçal  Justen  Filho,  "a  atividade  artística

consiste em uma emanação direta da personalidade e da criatividade humanas". Assim,

quando anecessidade municipal se relacionar aos préstimos de um artista não haverá
critério   objetivo   de  julgamento,   restando   inviável   a   seleção   por  procedimento
licitatório.

o         iiàE-L::[:zgf:sso DE coNTRATAÇÃO DiRETA poR [NEx]G[B]L[DADE

A   realização   do   processo   de   contratação   direta   por   inexigibilidade   de

licitação, fundamentado na Lei n.° 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo

72, que assim dispõe:

Ari.   72.   0   processo   de   contratação   direta,   que   compreende   os   casos   de

inexigibilidade  e de dispensa de licitação,  deverá ser  instruído  com os  seguintes

documenio.s:

i  -   documenio   de  j.ormalização   de   demanda   e,   se  for   o   caso,   estudo   técnico

preljmiriar,   análise   de  riscos,   iermo   de  referência,   projeto  básico   ou  projeto
execuiivo.,

ii -estimativa de despesa,  que deverá ser  calculada naforma estabelecida no art.

23  desta  Lei;

]Ji    -  parecer jurídico  e  pareceres  técnicos,  se for  o  caso,  que  demonstrem  o

atendimenio dos requisitos  exigidos;

W      -demonsiração da compaiibilidade da previsão de recursos orçamentários

com  ocoinpromisso  a ser  a`ssumido:

i'-comprovução  de que o  contr((iado preenche  os  requis.iios  de  habiliiação e

qualifiicação mínima necessária;
Vl    -razão da escolha do contratado;

Vll  -justif iicativa de preço;

VIJl -autorização da auioridade competente.

Parágraf;o   único.   0   ato   que   autoriza   a   contraiação   direta   ou   o   extrato
decorreniedo con[raio deverá sei. divulgado e Írianiido à disposição do público em

síiio  eletrônico  oj`icial.

Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no  supracitado  art.
72, Lei n.°  14.133/2021, que no presente caso foi atendida.

No   caso,   a   Sec.   Mun.   de   Turismo,   Esporte   e   Lazer   apresentou   orespectivo
Documento de Formalização da Demanda. Também foi  apresentado  o respectivo  Termo
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de Referência,  em que se apontam:as  condições gerais da contratação,  fundamentação e
descrição da necessidade da contratação, descrição da solução como um todo considerado
o ciclo de vida do objeto eespecificação do produto, requisitos da contratação, condições
de execução e do faturamento, do modelo de gestão do contrato, critérios de medição e de
pagamento, forma de execução, habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-
financeira,qualificação técnica e adequação orçamentária.

Em sede de cotação de preços, junto aos empresários exclusivos dos artistas e

bandas,  o  Pesquisador  Oficial  apresentou  os  preços,  devidamente  compostos  nos

termosdo art. 94, § 2° da Lei Geral das Licitações,justificados através de Notas Fiscais

de Serviços de apresentações artísticas anteriores.

Também foi apresentada a ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, atestando que
a presente despesa possui adequação à Lei Orçamentária para o exercício de 2024. E,

portanto, ressalte-se que a comprovação de que as contratadas preenchem os requisitos
de habilitação  e qualificação  mínima necessária foi  atendida por meio da juntada da

documentação de habilitação e de qualificação técnica aplicável ao caso.

IV - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

0 Tribunal de Contas da União tem reiteradamente decidido que ainda que se

tratede processos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, mantém-se a exigência

de comprovação de regularidade fiscal, devendo nos autos e durante toda a contratação
a empresa manter as condições de habilitação válidas.

v - OplNIÃO

Diante   de   todo   o   exposto,   opinamos   pela   continuidade   do   processo

administrativo, desde que observadas as informações acima identificadas, devendo o

processo ser remetido à ciência do Prefeito Municipal para que o mesmo apresente sua
concordância diante da presente requisição.

Não  se  incluem  no  âmbito de  análise da Procuradoria os  elementos técnicos

pertinentes ao certame, como pesquisa de mercado anexas ao presente procedimento
administrativo,  bem  como  outros  elementos  de  ordem  financeira,  orçamentária  ou

quantitativa,   cuja  exatidão   deverá  ser  verificada  pelos   setores  responsáveis  e  a
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CNPJ.  08.094.708/0001-60

autoridade competente do Município.

É o parecer, que submeto à apreciação do chefe do Executivo.

Ipueira/RN, 25 dejulho de 2024.

PROCURADORA JURIDICA

®
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TRAEiALHO  COM  COMPETÊNC:iA

ESTADO DO RIO GRANDE  DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

PROCESSO/MI/RN N° 3734/2024
ASSUNTO:  CONTRATAÇÃO  DIRETAMENTE  COM  ARTISTA,  VISANDO
APRESENTAÇÃO  DE  SHOW  ARTÍSTICO-MUSICAL  DA  BANDA  RAFAEL
DONO DINIZ, NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2024, DURANTE A TRADICIONAL
FESTA   DE   NOSSA   SENHORA   DO   PERPETUO   SOCORRO   (FESTA   DE
AGOSTO)
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer.
VALOR CONTRATADO: R$  15.000,00 (quinze mil reais)

Senhor Prefeito,

Considerando que após a manifestação da procuradoria Jurídica, a respeito da legalidade

da contratação, esta Comissão de Contratação estabelecida na forma do art. 8.°, §2.° da Lei Federal

n.°  14.133,  de  1.°  de  abril  de  2021,  declarou  que  a  licitante  RANIERI  NOBREGA  FERREIRA,

CNPJ  n°   10.367.987/0001-30,   com  endereço  na  Rua  Vereador  Joaquim   Leitão,   SN,   centro,

Patos/PB   CEP:58.700-110,   está   apta   a   contratar   com   a   Administração   Pública   mediante

lnexigibilidade  de  licitação  nos  termos  do  art.  art.  74,  inciso  11,  da Lei  Federal  n.°  14.133/2021,

resta-nos encaminhar os presentes autos a Vossa Excelência para autorizar  a contratação

da referida pessoa.

Ipueira/RN,1° de agosto de 2024

À- \?-  "JjL--,-  Co*-
Ana Paula Medeiros Costa

Agente de Contratação
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TRABALHO  COM  COMPETÊNCIA

ESTADO DO RIO GRANDE  DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ.  08.094.708/0001-60

GABINETE D0 PREFEIT0 MUNICIPAL
PROCESSO/MIRN N.° 3734/2024
ASSUNTO:    CONTRATAÇÃO    DIRETAMENTE    COM    ARTISTA,    VISANDO
APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO-MUSICAL DA BANDA RAFAEL DONO
DINIZ, NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2024, DURANTE A TRADICIONAL FESTA DE
NOSSA SENHORA DO PERPETUO SOCORRO (FESTA DE AGOSTO)

DESPACHO:

1.   De acordo.
2.  Diante da Análise Técnica da Assessoria Jurídica e bem como a análise e

o  encaminhamento  da  douta  Comissão  de  Contratação  desta  Unidade
Gestora,  insertos nos presentes autos às  fls., AUTORIZO a contratação,
com  lnexigibilidade  de  licitação  na  foma  do  art.  74,  inciso  11,  da  Lei
Federal  n.°  14.133,  de  1.°  de  abril  de  2021,  de  RANIERI  NOBREGA
FERREIRA  CNPJ  n°  10.367.987/0001-30,  com  endereço  na  Vereador
Joaquim   Leitão,   SN,   CENTRO,   PATOS/PB   CEP:58.700-110,   para
atender ao objeto colacionado nos autos.

3.   Em  respeito  ao  disposto no  art.  71,  IV,  da Lei Federal  n°  14.133,  de  01°
de abril  de  2021,  HOMOLOGO  a presente lnexigibilidade de licitação,
realizada  notadamente  com  Íúndamento  no  art.   art.   74,  inciso  11,  da
referida    lei,    por    enquadrar-se    no    limite    ali    estabelecido    e,    em
consequência, determino à Secretaria Municipal Turismo, Esporte e Lazer
que  emitia Nota  de  Empenho  em  favor  da supracitada pessoa,  no valor
consignado na respectiva proposta de preços.

4.  Após,  remetam-se  os  presentes  autos  à  Secretaria Municipal  de  origem
para que providencie, no prazo legal, a publicação do teor deste despacho
nos locais de costume.

Ipueira/RN, 02 de agosto de 2024.

Prefeito Municipal
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TRABALHO  COM  COMPETÊNCIA

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ.  08.094.708/0001 -60

GABINETE D0 PREFEIT0 MUNICIPAL
PROCESSO/MI/RN N.° 3734/2024
ASSUNTO:    CONTRATAÇÃO    DIRETAMENTE    COM    ARTISTA,    VISANDO
APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO-MUSICAL DA BANDA RAFAEL DONO
DINIZ, NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2024, DURANTE A TRADICIONAL FESTA DE
NOSSA SENHORA DO PERPETUO SOCORRO (FESTA DE AGOSTO)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0046/2024

0 Prefeito Municipal de lpueira/RN, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o parecer

jurídico  inserto  nos pi.esentes  autos,  torna  inexigível,  com  fundamento  no  art.  art.  74,  inciso  11,  Lei

Federal n° 14.133/2021, a contratação de RANIERI NOBREGA FERREIRA, CNPJ: 10.367.987/0001 -

30, para apresentação de show artístico-musical da banda RAFAEL DONO DINIZ, que acontecera no

dia 17 de agosto de 2024, durante a tradicional festa de Nossa Senhora do Perpetuo Socorro (Festa de

Agosto), no valor global de R$  15.000,00 (quinze mil reais).

Ipueira/RN, 02 de agosto de 2024.

®
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ESTADO  DO  RIO GRANDE  DO  NORTE
PREFE!TURA MUNICIPAL  DE  IPUEIRA

CNPJ.  08.094.708/0001-60

PROCESS0 AD}'II`'ISTRATI`'TO ^\;" 3734/2024
(`O;`TRATO N" 051/2024

A  Pi.Ll.i`iturLi  Munii`ipal  dlà  lpl,1.IRA-R\.  pi```o{tjui.itlica  dc  ilirei[o  pi'd)Hco  iriiei`no.   inbcriit>   iio  C`NPJ   sob  o  n``

{)8.09+.708,'0001-60.  eom  sc``li`  à  ,-\\i`nida  fund€iiloi.  [`r{im`iseo  Q`üiiiiio.  n°   148  -C`L`iiti.o  -CEP  -59.315-000,

lpueira,'R\r.   neste   aio   i.epi.|``i`iit{`(lo   i)elo   Sr.   JOSÉ   MORGÂNIO   PAIV,`\`   brasileiro,   s{)1teii-o`   p{}rtí]dor   t]a

C`éd`ila   cle  ldi`ntid<i(li`  n"   10t)04{q5.   i`.\i]i`di(la  pi`la   SSP/`RN`   imc`ri{o  ii{)  (.<idasti-o  de  Pessoas  FísiL`tis  sob  o  n``

()19.457.454-79`     tl()ra\z.miie     deii()mimilo     (.ONTRATANT[...     e     de     {)uti.o     k`do     RANIERI     NOBREGA

rERREIRA`    C`N'I.'J    n`'    I().3(t7.`J87/()0(`J1-.30`    lo.`tilízado(a)   à   ru€i   Vt``re€itlor   Jo€iqiiim    Lt;`itào.    SN.   C£N1.R(-).

PATOSí`PB  CEP:58.7()()-l 10   rci)rc`si`nú`tk\  pelo(.i)  si..  VINICIUS  SA\TT.OS  AZEVEDO.  CPF  n°  OC)2.248.5(H-
64   dort`\`.antc`  di`nomimiclo( ii )  C`()NTRATADO(`A).  {cTi(lo  cm  \z`í5ta  o  qui`  t`onsta  iio  Prucc`sso  Admiiiisti.zití\Jo  ii``

.``734,.?0:4`   c.   c`iii   oh`ci.\i.\nc`ii`   {'``   tli:;iio`íÇ`{`)|``   di`   Li`i   !i"    14,1.33`   de    1``   de   €`brjl   cie   3021`   t.L`s()l\/.om   cc`lcbrar   o

[ti.i`senti`    T.L`i.mit   tli`   C`inii.;.tio`   tli`L`oi.ii`i)tc  d:i   lii.]xigil)ili(li`di`   ii"  ()+6,'202i.   mi`ilit`nti`   a``  i`láu>iilas  c  conclições  a
se8uirc`iiiHii`iaclas

(.LAl;SllLA PRI.\lEI RA -D0 0BJF,TO (ai.t. 92`  I e 11)

1.1    -0  itbj€`io  {lo  })i`eseiiie  eonü.ato  é  :i  lne.\iLgibilitlaclc  cle  licíiaç`i`io  C`oiili.atziçào  tlii.e{mieiue  com  íirijs[a`  vis:in{lo

í`pi.i`si`nüiçf``t   tlc   sht>\\'   :ii.iisiic`t>-miisii`iil   cla   bi`ncla   RAr`AEL   DONO   Dm'IZ`   tiiii`   ti.`ontceci.a   iio   dia    17   de

tigo`io  cli`  J021`  tlui.í`mi`  ;\  n`í`tiicit`nt'il   Íl`sm  tli`  Noss{i  Sc`nhom  do  Pei-pctiio  S(tc`t>ii.o  (Fcs{.i  dc  Agttsto)

1.2   -A  dt`>|`riçí`iii  ilo`  iiei`s  \`t`iii`icl`t`:

Seq.                                                 l-)e5i`nçàt)                                               UmJéiile   Quaniidacle        u¥:t`á°r:o        Valor Totst

1       APRF.SrNTAÇÀO     ARTÍSTIC`A     MUsit..'AL     DF.  Sr.RV                  (tl                    15.000.00        15.000.t)O
RAr.ALI   DON`O   DiNIZ   EM    rJRAÇ`A   I.ÚBLIC`A.
\tt  DIA   17  r>rl.  ^GOSTo  r]l`..  20=4.  DURAc`.,\(:>  Di.:

„1

Ti>iL-il  ilo  coiiii t`io  i`m   R` 15.()0().0€

1.3    0  \.íiloi.  glob{il  ilo  pt.c`emc`  otmr;iio  é  tle  R.`   I  .C;.()()o.()()  (iiHiiizc  iiiil  i.e{ii`   ).

1.4   No   \/:ilor  zicii"i   i`sii`io   ini`lútl.i`   ii)tla``  iis   ill`spcs:is   o!.tlináiias   clír.`i€`s  i`   iiidircta>  dc`c`orrentç`s  tla  exceiiçz`w  do

{>l.jeto,  iiieliisi\ e  iiibiito`  e,'ou  impt"tos.  enc{irgo`  sociíiis  e  trahalhistas`  prc\.i(lenc.iários,  fisc`íiis  e  ct)meri`iais

inci{Ii`nti```.   ta.`iis   dc`  ailministi.:\ç:/````.1`i.ú`tc.   seàtiti.o  i`  oiiti.os   iicec`ssários  ao  c`timprinient{)  integi..ql   do  ()bjet{]  d{i

cOÍ,t,.í,[Z,l.:``(,.

CLÁUslíLA  SEGliT\'DA -D,-\  \'-lGÉ`CI.-\
2.10  pi.i`/o  di`  \  igc`iic`i:`  é  ili`   1   \1 [.:S`  `1`  0=  {11`  :`iios{o  i`\  .11   di`  agosi`).i``|`re`íl`io  fim\ni`i`ii.`t cle 2()2J.  c`o}il`ormc` .q

nece`.`i{h(lc` e  (li`i)onU)i 1 i`lí,itiià  `it.  i.i`é(1iio`  oi.çaimmi:'ii.io`  i`a  l`oi-i"i  \lo  miigo   105  (1í`   l.ei   n"   14.1 `33,.'2()21.

CLÁtTSULA TERCEIRÀ ~ DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (Art. 92,1\', `'11 e XVIII)
3.1. 0   i.egíme  dc`  e.`:ec`iição  eonli.€iiiial`   bt`m  i`omo  ()  mt>dclo  dc  gcstâo  c  os  rii.azos  c  condiçõcs  de c`t)iicliisz~`o`cn[i.eg{i.
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ESTADO  DO  F}lo GRANDE  DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL  DE IPUEIRA

CNPJ.  08.094.708/0001 -60

t)hsi`i`\'t`ç`í~ioi`ri`L`cbiml'nloc`om{;imiit)Ti`mtitll`R|`ll`i.;`iici:Hiiiç`xo{ic`teconlrato.

C`1,AUsliLA Ql'ARTA -DA Sl.B(.`0`.TR..tT.-\ÇÃO
J.l.          Nâo si`i.á a(lniiútia a  ``ibeonti.atciçâo do oliji`to i`omramzil,

CLÁUSULA QUI\'TA-DAS C`O`TDIÇ`ÕES DE PAGÁ}IE`.TO E PRÀZO (art. 92, `' e \T)
5.1    .   0   pagami`iiio   sc`rt'i   e[.i`{u.i(1o   iio   pi-:i7t)   má`imo   dc`   até    10   (dc/)   di{is,   c`oiit€`(l()s   do   rccc`l)imentt)   da   N()ta

l~-iseal,'F`atui.a.

5,1.1.       (_.omi(l|`i.í`-``c  oeoi.riilo  o  ri`i>i`;himi`mo  cla  not:i   [-i`çcíil   ou   i-i`tiir{`  iiti{tnd{)  o  órgTào  coiiti.{itaiitc  atcst{ir  {`

c,`ccuçí`io  do  ohieio  do  con[i-í`(o.

5.1.2.       ^  c`iiiis`í``{i  dn  \'oia  T.`í`c{il  si`r.Á  p[.|`c`c(1i(1a  (.lo  rcec`himt`nto  (lcilniti\.t)  t]t)  ob.).c`to  d{i  c`onii.atciçã().  c`oní`()mic`

disposto  ne>ti`  lnstriimenlo i`  oii  no  Ti`rmo di`  RL`fi`rc`iicia,

5.1.3.      ,'\   Si`cri`it}ria  ill.  Fin.inç`;i`   \c`ríí`i.i`ará   se  ii  \'ota  J.-i`i`{tl  ttii  FaHm  ai)re``c`ntada  c`xpri`ssa  os    t`lemc`m»

neci`s``ái.io`  1`  i``sL.ni`iiií`  tlti  tloL`iimeiitit.  i;iL`  i`omo:

a)     ,.\  d{i(a  di`  eii`i``ií`io;

b)      0.`  (líiilo`  `lo  coiiti.{ito  L`  il(`t  oi.g:`io  i.onli`€ilaiiti`:

c)     O  \.l,Io,-:,  pa`tlal.;

5.2.   lla\eii{lo    erro    n£`    ii[)i.i`u`m:`Ç`:`ii`    d{i    Nm    l--i`e[`l.    oti   c`ii-c`umtâni`ií`    qiic`    iiiii)eç`a    zi    liquid{içí``o   (lí`  (lc`spesíi`   o

p€`gtimi.nto  fii.:u.á  sobri``(atlo  a{:` |itit`  o  mii{ra{a(lo  inovidi`nc`ii` {imii`di(}`q``  sanea(loríi`.

5.2.1.     Ni   ocori.énc`ía    ilo   ítem   an[i`i.ior`   o   im\zo   i)zira   p€igamemo   jii.iciz`r-sc-á   €ipós   a   comprovação   (l{i

i.egul:`i`i;:ii`z`io  il:i  sitiiaç`â`t`   !ii``o  i/it`iiii-i`{iti`tlo  {iuc`lqiit.i.  óiiiw  ptir€`  o  coiilré\tanti`.

5.3.  ,-\   \(tiii   h`i`:il   m   Li(iLi`it   tle\L`i.;`t   .`iT  ohrjà'íi(oriím".  ziL`omp:`nliatl€i  (1{}  i.oiiipro\.aç`âo  tla   i.egulaiidade  t-i`c.al.

coii`t{i{ada    p{u.    méío    cle    i`omul(íi    ii{t     Sl(`í.\L.     L`iiso    a    eiiipi.es{`    eslc`ja    ca(Ia`ii.{i{la`    o`i    mediante    c`oiisiilta    á

cloi``imeii{:iç`ào  metiLionadi  m`  :ii-i.  í`8  (l:i   1.ei   lJ.1 `1.1   ]()2`'`.

5.4.  Pri`\iímii`iite  í``  i`mi`sâo  dc  iioia  di`  cnipenho  i`  íi  c`€`da  iií`gítniento.  íi  Admjiiisii..i\`í`io  de\Jerá  rc`iili72u c`onsultíi  ao

SICAFp.ii.{i`.i`iifii`:`i.:

a)              A mimc`nç`âo (lii` c"i(liç`óeüli` htibilit{ição cxigidas ptira a contr{`t<iç{Ât-t:

b)                Impi``lmieiikt  di`  iiimic`ii)íiçâo  em  lic`itiiçí`io`  no  âmbi{o  d()  órgí`v."iunt{dadc,  titii`  jmi)lique  proibiç{`m

`1(`  i`onti.atiir i`om  o  I'ot.lc`r  I'\'ililii`o`  l"n  wmt  i`\,.i`nru{iis  oi`oi-r{`m`ias  ímpe(liti\':i>  indíi.i`tti`.

5.õ.  C`on>i€iiaiiilo-si` jim!`t  iiu  SIC`..\}-.  ou jiinii`  m  doi`iimeiitu>  tiui`  ;\li.sicii`  a  rL`guhiid{icli` jiirí(lii.a`  fiscal.  soc`íal  e

trabalhi.`ta  íi  siiiit`çt`\o  d..   ii.!.i`gularitli`di.  cl`j  i`omi.iüiitlo  `ei.á  i)i.o\ iili`iii.íiitla  sm  noiirii`ii+`âo.  i)t)i.  esci.i[o.  pzu.a que  no

prazo tlc. 5  ( i`iiiL`o )  (!i(i`  i.itéi``  rc`±?iilt`!izi.  `u:i  `iluíiç`i`io oii.  no n`c?smo ))rü/o.  .ii)rl+`enlc  `iw  `lcfe.`;L

5.5.1.      0  pi.:\/,o  quc'  ti.iita  o  i{em  an{ci.ioi.  i)otlerá  `er  proiToigéido  ima  i.mic{`  \Jez.`  i)oi.  igu{.il  pei.íodo`  a  critéri(]

d í`   c{) iit i-€i t í` ii Le .

5.5,2.      Ní````    ha\entlo    i.i`€J`uiíiri/{it`áo    tm    si`iido    Íi    di`fes€\    comi{leradn    jmpi.oc.`di`nii`.    o    c`omrat{inm   de\Jc`rá

L`omuniear  {ios  {'trg:io+  ri`si)i`insá\''i`is  pc`la  fisc`{iliztiçào  d:i  rc`Lnilai.i(lcide  fisc<il  .iu{iiito  <À  i[i€`dimi)lência  do

etjntríi[{`cli>.  b"  L.otiio  timmo  ``i  |`\i>tc`nt.ia  dc`  i)€`g€imc`iitt`  ti  `i`i.  c`!`etu:id{).  ptii.ii  q`ii`  sejam  aciomdos  os

ml-i`j`  !>i`iiiiii`mi``  '..  i`i'i`i`s`tiiii]``  Li  fim  ili'  gi\i.t`mtii.  o  i.i`i`i`liiiiiemo  cli`  `e`b  i`iéilit`j`.

5,5.3.       I'er`i`(imlt)   :i   H.i`i`giil:]iitliidL``   o  |\`n[i.tii:inti`  ili`\.i`i`á  iitloi:`i.  i```  nil`ilj(líis   nc`i`i`ss;'u.jas   à   re`cisào  conti.aiLial

5.5.4.

110`  .`llto`  tio  Pl.OL`l`Nl  :l`imlm`il.tlil\ 0  l``}1i.C`iio]i(ieiiic`.  í\`L.|i"rL`t]:1  {1t)  l.Oniraiadtt  a  {`mpia  (ieí`es{i.

{:]\'eiido   {i   i.l`eti\`i`   i`\i`i`ut`í`\ti   tlo   ob.ii`io.   o`   pag{imi`nio`   %i.âo   i.e{`lí7zi(i(is   ii()rmilnic`n{e`   í`ié   qm   sc

decida   pi`la   i.|``ei`€`\o   clii  i`ontr<ito`  Ç`ziso  o  coiiti.ati`(io  iiâo  rcag`ik`rize   sua  sittiação  junto  €`o  SI(-`AF  o+.

d{)i`umi.ntoà  tiue  uli`sti.in  >iiLi  i.i.giiliiiidz`di`jiirídit.ii`  fisi`iiis.  soi.iziís  i`  irab€ilhi`t€is.
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CLÁUSUL.+ SEXT`+ -D0  RF.AJt-S'm-,  (tii.t.  25`  §7"  e  8`',  ai.t.  92`  \'',  §§3°  e  4`',  e  art,  i3S  da Lei  nü
' J.133/202 l )

6.1    -Os i.i.eç`os  injc`iiilmL`nic`  i.`ii`ti.i`t:`di)s  sâo  fi.`os  c`  iii.i`:'`jiistá\'.i`is  no  pr.izo dc  um ano c`ontado (la data do orçamcnto

cstim:,\dt).

6.2   -   Ar>`')+   o   inti`i`rl`gno   de   um   iin{).   c   intlcpi`nilemt`mcntt`   dL`   pL`dido   do   coiiti.aiado.   os   pi.cç`{)s   iniciais   serào

i.eajiisiados.   itL`lii   C`O\'TR.t\T,\NTE`   mi`tli:`iiil`   :iplic{içí`io   (lti    \`.i`ri:`çfio   nomiml   do   Índici`   Geral   dc`   Prcços   de

Mi`i.c`a(lct  t.la  Fuiiil:`i`:``ii  G``t`.ilio  \'iii``\i{i`  ( I(..ipM   -FG\'.)  oii   Íiidii`c`  \Tiic`i{tiicil  t-le  Preços  ao  C`onsumídoi.  (INPC`)  ou

Íii(licc`  tle  Pri`Ç{)s  €iú  C ons\imitlor  Ami)lo  (II'C .''\-F(-j\`'L  ilc  tu(los  o  iiii`ni)r`  tom.iii(lo-sc  como  refcrénc`i<is  o  mês cla

{ipreseiitziçã{)  `la  pi.oi]o`{a  (lc.  i)i.eço`  i`  it  mé;  tiiiti`rioi.  ao  ri`<ij`tsti`.  i`om[)rl`L`ndi`ndo  si`mprc  o  pc`ríodo  de  1:  (dozi`)

ii`c`si`s  c.\..lusi\ zimi`nti`  pai.ii  i\>  i)\iiig€`çctl``  iniei€idus  c  i`oncluídt`s  #póh  a  oi`orr€`nc`ia  da  amialidade.

6.3    -Nos  i.L`t`ju``tl``  siibsi`iiui`iitc``  ;io  r}iimcii.().  t)  iiiiç`i.i.egno  mínimo  de  iini  ano  `ci.á  c`untado  a  partii.  dos  i`{`¢itos

fimnc`eil.OS  Cio  úitin|O  |.|1{)i|lsiL`

6.4   -No   caso   de   i`ti-aso   ou   m``{)   di\.'iilLL!íiç:``o   (lo(s)   i.ii(liee   (s)   de   ret`jusiiment{)`   o   (`()NTRATANTE  pagará   a

C`ONTRAl-,4\[)A   ii   ini}ioiií`uic`ií`  c{`li.`uií`tlí`   pch  i'iltim   \.{`rii\ç:`io  i`oiihL`cidi``   Iiqui(laii(lt)  í`  dil`erci`ça   coii.espoiidente

tâo  logo  ii`jt`(m)  tli\.ul`*atlo( `)  o( ` )   indii;`3( s)  ``icliniii\'o( `).

6,5   -N{is  {il`e[`içôes  finciis.  o(s )  im`lii'``{`)  ii{ilizac-lo(;)  i.)ar.i  ri`ajt`s{i`  sc'i.á.  ctbrígatoriamcnri`.  o(s)  definiti`.o(s),

6.6    -C`L`so  ij(s)  íii(lit`|`(`)  i`s(i`hcli`i`iilo\`)  pi`i-:\  }.et`jus{(um`mo  \i.iihi(m)  a  sei-extimo(s)  ou  dc  iim`lciucr  foi.m€`   iião

i){>ssa(m)   m€`is   `ei.   uiili7,{itl(i{`).   ``i`i.á   iidi!tt)d{)(s)`   cm   sub``tjtuiçào.   o(s)   ciue   \Jier(cm)   a   st:r   dctci.minado(s)   r)cla

legisl.`ç`ào emâo  ciii  \igoi..

6.7    -   Na   auséiii,`ia   ili`   prc`\i`:``o   lc[iual   {iu.in(o   ím   índice   s`i\)stituto`   {is   p{me`   L`legerã()   no\'o   ín(lic`c   oficjal.   p€ii-a

i-c`aiust{`ml`nto  do  rti.i`ç`o  tlo  \'tiloi.  i.cmaiil`sc`c`mi`.  iior  mcio  {le  ti`rmo  íiditi\.o.

6.8    -0  i.c`a_i.tisti`  r`otli`i.:.`  `i`r  !.c`:`iliz:\`lo  iitn.  :iiio`iilmii`iilo.

C`IjÁUSUL.-\ Sf."\'I..\ ~ Df\S OBRIG,i-\ÇÕES DO CON.TR,\TA.`'m (ai.t. 92, X, Xl e XIV)
7.1  -S{``tj  obi.igaç{`>i``  ilo  C`(.)NTR,£\TA\.TL.

7.i.l.            Exigir  o  ctimi)iimi`mo  (li`  iod:is  {`s  obrigaçóes  assiimid:`s  p(`Io  C`oiiti.atado.  di.  acoi.do  com  o  cdital  c`

Se 11 +  t\ n 1> X ( )S .

7,1.2.             Notilii`iH    o    (.`iiiii.tii;itl`)`    pw   i``ci.ito`    .`obi`i`    \Jíeitt``    dc`fc`iio`    t)ii    iiic`oiTc`çõi.s    \'.Tificadas    no   objl`io

roi.nc`ci(1o`  ii{ira  qiii`  `i`.ia  i)oi.  i`li`  `iih.`ij[uítlo`  rcpím{lo  i]ii  c`oi-iigi(lo.  no  i{üí\l  ou em  pt`i.te`  às  su€is  cxpcns€Ls;

7.1.3.            Acomitaiihai` |`  ll`c`Lili/:u. j  c\L`eução  do  comrino c. o  L`uiiii".imemo {las  ohrigaç(`tes  pelo  coniratado

7.i.4.             (`om`mic`iH   n    i`o`pi.i.`a    ii{ii.{i    c`niissào    dc`    N(`ia    h`ctil    iio    iiiii`    i)ertinl`    à    p{`rceki    iiicon[rovei-sa   d€`

exc`t`uçào  {1o  ttttji`io`   itai`a  cr.útt>  tlL`   liquitlaç`ão  c.  pagaim`ntc)`  tiiiamlo  lioii\'c?i`  coiiii.o\'éi.sia  s()bre  a  .`xecuçâo  do

obj.`to.  iiui`nto  à  tlimensào`  (-iualiiiiidt`  i`  quanii(l.idl``  i`onl`ormi`  o  tir{.143  dii  Lei  nn  14.1.33`  tie 2021 ;
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7.i.S.            l;l`i`tui`i`  tt   pagi`iiii`mo   :`   (`Or\'TRA1`í\l)A   d{)   `'alor  eoii.i.spondc`nte   ao   t`ornc`cimento   tto   objeto.   no

prazo.  Í`omia  1`  c:omiiç`õe``  c.`t<ibc.k?i`idos  n<i  presente Ata (le  RL`gisti.(t  t-lL.  Pi.eç`()s.
7.1.Í>.         ,.'\plicin. u  (`()\ÍT R.,.\T,.'\r)z.\  au:\iiç`t`R`  iii.c`\i``({i"a  lti  cmeste imtrimieiito.

7.1.7.         C`ii`mifii`ar  o  órgâo  tli`  i.ei)rcsi`nt€`ç{io judii`ial  t.kL.\(l\`.oc{\eia-GÇ`i{`l  cla  união  para  adoç`ão  das  medidas

c{`lii'\.eis  ciiii`!i(lo  (lo  {1i'sL`iimiii.ímL`iito  tli`  ohi.i.i!{içt`te``  iielo  C`oii{i.`ii{ido;

7.i.8.          L,.\iilil`iti`ml.mi'  immH   ili`ústlo   ``ohri'   ioil:i`  ti`  `olii`ii.`çt`ji's  e   i-i`i.li\i"iç``)c`.`   i`ekiciomitlz`s  z`i  excctiçã()  do

pre`ente  C'ollll.t`to`  l.|`s`{`l\`:1(Io`  o`   ret|lll`l-!llll`llttls  m{`11ií.esl£mlell\L`   impc`rtilll`11te``   nlc`ranlc>11ti`  protl`1atólios  ou  dc

nc`nliiim  íiiti`i`i```i`  !)ara  €i  l)oii  i`\ei`iiçào  cl()  tiju`ii.

7.i.8.i.       ,i.\    Atliiiiiii+ii-íiç`£``o    ici.á    o    pi.azo    (le    30    (li.jntíi)    tliiis    a    ct)nt£`r    da    datz`    do    protocolo    do

requcrimi`iito ptira di?i`i(lii-` :`dniititla a prorrogação motivt`(la. i)oi. igml i)eríodo.

7.1.9.          Ri`spomler   i`\eiitii;`is   i)cdicl{)``   (lc   i.ci`sli'`bc`Ii`cimciito   do   etiuilíbi-io   i`coiiômico-fimiiicc`ii.o   fl'itos   pclo

i`()iimi[atlo  iio  pi.:`7o  i"'L\imt)  (le  30  (triiila)  t.liíi``

7.2    .   A   Admiiii.sü.aç`ào   nào   ri```pi)mlc`ri'i   iit)i.  iim`i.`quL`i.  i`omi)romi.`sos   t`ssiiim(1os   pelo  C`oii{i-atíido  eoiii   {c`rec`iros.

t`iiicl:`  qui`  \.mculat!o`  ú  i`.\ec`uç:`io  i!o  i`(``mr:`tt).  hi`m  i`oiiio  r`oi.  ci\iol`iiier  {laiio  |`{iti`a(lo  a  tci.eúr()`  i`m  decoi-rêncja  di`

:t`o  ilo  (`om!`[iiiiilo.  t`l|`  `i.`u\  c`nipi.L`tr:\`io`.  iit.|`i)tt`to.`  ou  `idioi.dim`(lo\

(,`LÁll`SULI OI.I.A\.A -DAS OBRIG.~\ÇÓES DA (`O\'TRAT.,\D.\ (.qrt 92, XI\'., X\'I e XVII)

8.1    É  t>brig€`çz``o  il€i  l`ONTRATADA  cimpiii.  to(lz`s  as  obrigaç(`)e``  i`om`i€`nic`s  di`ste  C`oiitr€`to  e  i`m  .`eiü  z`nc`x()s`

€is`iimintlo  i.omo  c`.\i.Iusi\'miiciitc`   `i`iis  os  ii.`cos  i`  a>  cli``spe``:`s  ill`ct)i.i.emi`s  ila  boé`  i`  perfeit[i  c.`ec`iiçào  clo  obji`to`

()bsel.\.:mdo:

8.1.1.          Ri```iiomabili.z£ir+i`    rti`lo+   \  !|`io`   i`   tk`iio`   tli.i`oiTi'me``   t!u   ohii`to.   clt`   í{co!.tlo   i.oiti   o   (.t'xlii2ti   de   Del.iisa   dt>

(`imsumíd`ir  ( L|`i  ii"  ,`.o7í\.  tli`   [ `)`)o ).

8.i.2.         C`omunii.ai-iKt  (`ONTRíJ\TANTE.`mo  pi.azo  máximo  {Ie  48  ('quai.ciitíi  e  ()it{))  hoi-as que  an{ece(lc  a  d€m

d<i i`ntri`g€i` os moti\.os  q`ii' impossibilitl`m o  eun.ii`rimL`nto tio prazo previsto.  i`om a  cle`Ji(la compi.ov<iç{io;

8.i.3.          Ateiitlcr  i`is  tlelemiimiçôes  rç.g\Jkire`  emití(las  r)elo  fisc`al  ou  gestt)i.  (1o  ctjiilrato  {)u  ziut()ridí`(le  superior

(€iit.137.11.  d€i  Leí  ii."  lJ.1 J3.  cli`  2()21 )  e  pre.`iar tüdo escl€ii`ei`iiiiento  oii  infori"Ç`ão  por  i`lcs  sulicitados;

8.i.i.         ReTt{ii.ar`  c`oiTígii-.  i.emo\'i`r`  recomtruiJ.  itu  ``ubstítuii.`  às  suas  L`xpensas.  no  total  t>u  em  parte`  no  pi.azo

rixi`ilu   i.tc`lo   ri`i`€il   tlo   i.ontr{',to`   t)`,   \ici`s   i`o`  iiui`i.`  `i`   \'i`iific`t`i.i`m   \ ícii>```   dcl`L`iii)s   ou   íiicorri`Ç`óes  rcsiilimtcs  dz`

exei`iiçi`io  oii  tlo`  i.iiíiieriais  e)i`p}.i'à£aclo`.

8.1.5.           I<e`pon`iihili/iu.-\i.   iti`lo+   \  ii`io`   1`   il{\m)`   tli.i.ori.|`o[i``   tla   i`,\eciiçâo   (1o   ol)jL.io.   hcin   com()   poi.   lodo   i`

qu{`liiiii`r  `laiio   i`o\hí`ilo  i.i   ,\{lmim``ii.ti`ç`í`H)  ou   icri.úi.o`.   iià()   ri`iliizinilo  |``.\L`   rc``iion`iihili(k`de  a   í-isi`aliz.íição  oii   o

iic``)mi)imh:imc`iito   (lu   |`xecuç`âo   c`on[i.£itiiiil   pl`la   (`ONTR+`\T^NTl:.   quc    l`iL`ar:'i   aii[oiizado   a   dt`sc(intai.   dos

i)agamc`n{os dl`\.itios ou i.l{i garímti:i. L`:iso i`xigicl{| o `':il`.Ji. coi.respoiideiitl`  {ios  tíanos  sot`ridos:
8.1.6.         Qmii`{lo   iiâo   I`or  r`t)üÍ\i`l   a  \'c`iific.aç`ào  tla   i.i`gulai`ídíidc`  i`o  Sisteim  dc.  C`cidasti.o  de   Foi.nci`cdores   -

Sl(`.Ar-``   `)   i`itntr€itiitlit   dc`\/.erá   entrl`Lc!:`r  ao  setor   i.espoiisá\'|`]   pi`la   t`isc{ilizí`çãt`  (lo  i`i)nti.cito`  j`into  com  a  Nora

t-`j``|`ai  Pam  i`m  (iL.  |)ll|*:llmmo.  0``  `eL!uiliie`  ttocuml.liios:

:ii       pro\-{i  cli`  rc`igulari`.kitli`  rl`l{iii\.a  à  si`=`iiiiltit-)e  soi`ial:

h.i       i`ei-tid(`to  coiijiimj  i.`?l{i{j\':}  :io`  !iihmo`  fc(li't.ais  i`  {.i   Dí`'itiíi  A(i\/.:i  ti:i  Uni:``o:

u       i.i`rii(!Ói``  (iiic.   c`omrio\i.`m   ti   ri.gii!m-iilacli.   pi`rtHiti`   a   F£izi`ncla    E`:s{adiii`l   t)u    [)i``tiitz`l   do  domic`ílio

011  `etic`  tio  Coml.:lii\{io.

tl)      C`i`i.ticlào  dL`  Regiilt`iidade  ilo  rGl`S  -C`RF;  e

i`,t      (.`c`rtidáti  Negt`ii\(i  (le  Débito.` Trab{ilhii(íi.`  -Cl\1)T`

8.i.7.          Ri`siton.`z`bilizi.ii`-si`   })i`Io   eiimi)iimiiio   di`   io(la>   as   obrig;i``{:)cs   ti.{ib£ilhista`   pi.c`\'idcnciári€`s.   fiscais.

comei.cií`is  e  íis  t!i`i"`i`  pri`\ i`ií``  eni  leigi`la+`âo  espi`i`ílit`€i.  ciija  ina(1iiiiiiléncía  iiào  ti.an``fere  a  respoiisí`bilidz`de

ao  (`()NTRAT`,d\\.lT.  e  m`io  i)o{lei.á  ttiii`i.ar  o obji`ii) d\`  coii[rii[o:

8.i.8.          C`omuiiic`ai`  m  Fi>i`{`il  i!o  i`t`)i`{[.iitü  no  i`i.jzu  i!i`  :J  (\;'in{i`  i:.  t`[iiíiti.o)  hor{`s.  qutilqui`r  ocoi.ré`ncia  anormal

{tu  {it`i{lc`n(c`  ciiii`  `ca  \  c`iilíiiuii  iio   loi`i`!   il:i  c`\i`i'i!t`{1o  `lo  \thjç`lo  i.om.:iliiiil .

8.i.iJ.          r'€u.ali``:u-`  poHlc`tl`miimç`{`Hulo  (.O\l  R.+\T.£\\'T`l:...  tim.iliiuiwiti\  idi`dc  tiiw`  iiào  es[e.Ía  sc`ii.lo  cxi`i.utacl€i

(le  £ic{>rdo  coiii  a  hoíi  iéciiii:íi  oH  iii`e  potiha  cm  ii`c.o  ti  `i``t±io.aiiç.a  t!e  iie`so{i` ou  hem  tle  iLTeei}.o`.

4
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8.i.l().      Miinti`r  iluriiiiri`  tot-li\  a  \'igêni`ia  clii  eoii{ra{i).  ein  compatil)ili(latle  com  tis  obi.igtiçôes  assumidas`  t{)das

é\``  condiçõc``  cxigi(las  pam  habiliiaçâo  m  lii`ii€tç`ão:

8.i.i i.      Gu€-ir(lar `igjlo  sobi.i`  (otlcis as  iiil`urim`i`õi`s olitidi`s  |`m decori.êiii`i;i do cuinpriml`nto do .`oi}ti.ato:
8.1.12.       ^rt`ui.  L`om   o   (-)iiu>   ili`i.ori`i`nll`   tlc`   L`\'eiitutil   i`qtií\'oeo   no   t.limc`n.çiommi`nto   d{)s   .ii[zmtitaii\..os   dc`  suíi

propo`ta`     ineltisi`'i`     q`itin{o     z`os     i`u`tt``    \'.á`i.iá\-ti`    dccorri.nti`s    cie     t`{itorcs    fiitui.os     c`    ínceiios.    (1cveiido
l`tmlplem>m'\-lo``   c:l`o  o   |ll.e\ lm   lllil`lílh)1ell(c   cm   `ud   pror)o`ta  mlo   seja   `tlli`I`alólio   pí`r(l  o   illend].111em\]   (lo

objeto  d{i  t.omi.€ittiçz`io`  |..\i`L`to  tiiii`i``lo   ttt.`)ri.i`r  iilgum  t!t)s  i'\`.ento.`  ui`r{)1ad{is  no  i.i[.t.124.11,  d`  da  L.`i   n``   14.133.

de  2()21.

8,i.i3.        C`imipm..  {\lém  dt>`  it{jsitilitilo>  lc`g:ijs  \igi`n(i`b  dc  t`\ml]itu  fi`di`ríil.  cs{z`tluíil  ou  miiníc`ipz`[.  as  iionn€`s  dc

segui.anç`a  tlo  C`ONTRÍ\T./\NT[::

#.i.i4.         Fica  proibit]a  a  di`.Lilg<ição  (Ie  nomes  em  roi.m  de  "a]ô"  de  qiiaisq`ter  r7essoa  fisica  oL] j"Ídica,

i)oi-parte  dos  í`i.(istas  eí'o`i  z`p[-eseiitadoi.es  do  e`eiito`  i`onsidei.ando  o  pei.Ío(]o  e]eitot.al  proibiti`'o  e  as
restrições estíio  !}i.e\'ist;`s  i`a  Lei  n" 9.504/1997

CLÁl'SliL..\ `O.`,À -G.Á\R.í\`..Il..\  DA EXE(`li(`ÂO (.1rt.  92,  ,\El  e  XIll  e <ii-t.  96 e ss.)
9.1  Não ha\'.ei.á  i``igc;nci€i  tlc  g:u.anüi  c`onti`€`tiit`]  da  ext`i.iição piir{i  i`stíi  i`onti.at<içâo`

CLÁUsl;'LA DÉ(`I \IA -DAS NFRAÇ`ÕF.S H SA`.(`ÔF,S AD\'m'ISTRAm,'AS (<irt. 92, XI\.')
10.1                    Comi`tc`  infruçào iitlmínistrati``'a.  nos ti`rmos da  L|`í  ii``  14,133. cle 2(.)2 l. o con[rataclo qiie:

1              tlc`i. t`aiisii  :`i  iiiexl`i.ui`;`itt  i)ai.ci{il  (lo  eonlraLo:

11.  (lc`i. i`aiis.i  €`t  ii]i`.\.```uç`âo  pai.i`itil  (lo  i`ontrato titii`  e{iiise  gi.;`vc` d€ino  à  Adiiúiiismição o`t  ao

!`lmLiom`ml-11io  tios  `el-\ iç`O`  |1\.li`1iil.l>`  oil  ilo  intc.l.C`>Se  t`oieti\,.O:

111               tli`r  i`t`iLç:i  à  mi`.\L`i`ui`:1o  t`:`[:`l  i!o  i`.omi.:iro:

lv.           tl[`i.\mli`  i`mi.i`gai..i`tlol.iummaçâo i`.\igi(la:

V,           nàu  immi`r  a  pi-oi)os{a`  +zil\.o enHIL`i`oi.rcmia  di`  l`€`to  siiper\.'i`niemi` devi(l"iienti`

í,,.`,,'fic`,`lo:

vi.           .m~lo  cl`ici.".  O  L.OIltl.llio:

Vll.         emi`jm. o  rctartlímic-nto tla  c`.\L.i`iiçâo  ou  da emi.ega d(H)bjero da coiitr€`taçfü) qiiando c{wtwíid`.

tli`niro  {lo  iti.a/o  dt.  \ aliiléitli`  da  i)ropom  `i-m  nioti\'o j.iisiilic.ado:

Vlll.          a[tri`si.n(ar  ili)eumeii{iiçitio   fal`€i   `.ju   i)i-i`stiir   di`c`1ai..i+`âo   Í`{`lsa   diirtinti`   ci   .`xi`c`içã()   do  c`ontríito:

lx.             l`r:iiitkii-ou  pi.iitiL.iu. mo  l.i.{iiitl\ileiito  im  e\ei.iiç`àtt  ilo  c()mi.€ii();

X.          i`omiiorta!.-si`  dcmiodo  iiiid(`Hwo  ou  c`(mei`i`i.  Í`i.:iutli` dc` (iiialcim`u"{ui.eza:

Xl.           imiit`cii.:,iiti  ll``í\,o  pic\i`{mmi.i`  `i``dii  Li"i``   lJ.8J6`tll'  r.tlcagosLwlc  J()13.

i().i.i.      .,\D`'ERTÊ`.CIA  -qii{mc!o  o  i:onti.at{i`lo  (ltj`r  ctiiisii  :`i  íne,\eciiçfii)  parcii`l  do  contriit(>`  sei.npi.ç`  qiie  não

si` jtis{ifii`€ir  {`  ii]iiiosiç<ii`  cli`  pi`ntilj(liiclc.  imiis  grí``'i`  ( ai.t.156`  §2°.  i.l{`  I.ci  n``  14.133.  de  2021  );

1().1.2.       I.\..IPED"E`.T0  I)E   I,I(TT`AR  E  (`ONTRATAR.  no  âmbiio  (la  iidministi-í`çâo  públic`a  {lii.e[a  e

inJii.L`i{i   tlo   i')i-gz`io   lii`ikiiiti.`   pc`lo   [ti.a/.o   (le   3   (ii.ês)   íiii{)s,   c.i`iaii(ltj   pi.í`tii`ad<is  {u   t`ondutas  dcsi`iitas   n{)s

incis`t`  11  a  \J'll  ü.im.  `emiii.c.  cii[çj'  nâo  `e  iu``tífic`€ir  ti  impo`içào  de  pemiliclade  m{`is  gr{m  (zirt.156.  §

+,``  cli,  Ll`i   n"   li.1  i3.111.  =OJ  I  ).

io.ij.       DE(`I,.\R,-\(`.`O  ":  l\IDO\.EID.i\DF~  Pi\RA  l.I(`ET.-\R  E  (`O`.TRATAR`  tiiLindo  r>r.i[ic{`tlas

a`  i`oiitliiltis  tl.`>i`i.it:\.`   rii)`  iiii`i.`ii`  \  111.i   .\ 1  `lo  íti.m  cii`iimi  ili``tt.  ii`.`triimLJnto.   bc`m  i`omo  n{is  clest.rilíis

ntts   tlc`majs   iiii`isos   iiiti`  jii`iifiqiiem   a   imiiti`içâo   (Ii`  i)c`iiali(lmie   mais   gi.iivc`   l-icaiido   o   respoiisável

impi`diilo  di`   licítai.  ou   i`{>!itr(`tc`r  no  âmbito  tli\  í-imt)ito  il:i  ti(lminísirziç.ào  públic€`  dircta  c   indjrc`ta  de

iotlos  o`  i`mi``   1`|`tlc`riiií\.os.   itc`lo  iir(`7o   mínimo  (le  .1  (tré`s)  aiios  i`  má,`imo  dc  6  (seis)  .inos  (i`rt.15ít`

§5``.  da   l.i`i   ii"    1+.133`   {1e   2()J  1  `),

It).L4.       M|í|.TA:

1.       C`tmiiii.n`:`it\ii{``   pi`i-;\   ;i`   iiil`i-<iç```c``   `le`i`ii{a`   iio`   inc`ist)s   \'111   a   XI   {ieinia`   de   O`5{}`t.t   (meí()   r)or

c.i.iitu)  c`   15" tt  (iiuinz.|.  i)oi.  i`i`iiio)  tlo  \'íilor  ilo  i`omrti{ij.

2.      (`omiic.n`iiit`tri:i`  pimi  ti  ine\c.cui`{it`  ti`ilal  tlo  coiili.iilo  iii.c`\i`tt)  no  inú`o  m  {icíma`  de  O`5t}íi

\
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( inc`io  i)or  i`i`nto)  a   I 0°,.ii  ( clc/  i)oi.  i`c`nto)  do  \.aloi.  L`onti-€itado.

3.     Ptir.i  a   infrtiçâo  tlL``erit`i  no  inciso  11  €`eim{i`  a  multa   si`rá   di`  Í.),5°'.ó  (meio  i)or  ccnto)  a   15°`o

(qtiiii7c`  iw  ceii{{))  {lo  \.i`lor  (lo  coii[i.{i{o.

4.      l-'{.`m   iní`r{`içL``c>  di-sc!.itz``  ii()s  ini`isos  lv  c  VIII.  €`  miilüi  .ser;'i  dc.  0.5`'Ztt  (meio  poi.  cento)  a  ().8°,'{i

(zi`i.o  \, ii-iiziilz`  oito  i)or  c`emo)  clo  \ziloi.  tlo  coiitr:.ito

5.      Pai.a   ii   mi`i`açào   Ji``c`ii(:i   iio   iiici.`t`   1   €irima`   íi   iiiiilta   `|`rá   tli`   0.5`'z(i   (meio   ptn.  i.ciiio)   a   (),8°,'t'i

(zl`ro  \íír`tiula  oitt>  por  cento)  clo  `i`lt-)r  clo  ct`in{ríito`  rc>sal`J.aclas  €is  seguiiitç`s  infl.açõc`s:

a)     r\/1oi.íil`'ti.i:i   iie   O.5tLt   (iiil.io   iioi.   c.Liito)   i)or   {Iia   de   iitraso   iiijusíific`ado   sobre   o   \i..ilor   dn

pai.i`i`la  ji`üliniithil;i`  até  o  limiic`  dc`   15  (tiiiiiizc)  dit``.
b)      Moi.titt.ti.ia  clli  O`5`'`íi  (meio  por  cenlo)  i)oi.  (Ija  tlc`  iitr{`so  iiijiistiíica(lo  sobi-e  o  \'alor  tolal  d()

citiiti.(iio.  t\ié  o  má,`imt.)  tll`   1 `ç)°,ti  (iiiiiii7.c`  i){)r  c.eiito)  pc`la  iiiol)se}-\ ância  do  pi.azo  fi`ad()

it{`i.{i  í`pi.c`seim`ç`€``Ü``  üii.li`immíiçi`io  ou  rL`p()siçâo  de  gai.anüi.
L   0   :`(i-aso  siii)i`i.íoi-:`    15   (quiii/c`)   (Iias   {.iutoiiz{i   ii   Atlmiiiistr€ição   z`  promo\i..c`i.  a   resi`is€io  {1o

i`oii\i-z`io    iioi.   il.`i`iHiiiirimemo   o\i   ciimiiiimento    irregiilín-   (le   siiíis   cláusiilas`   coiiforme

tli`i)```i`  o   Hil`iw   1   clo  ai.t.1  `}7  cla  Lu   i`.14.133`  (11`  2()J  I  .

10.2                    A  iiplic`aç`âo  cla.`  s:)fiç`i`ti`s  iirl`\i``i:t.`  iic`sil`  msri'imieiito  não  L`xcliH  L`m  hipótese  algimia.  a  obrigaçã{t  di'

i`i`pai.ação  in{i`griil  do  dano  ciiu`zi{lo  ao  (`(.)\TR.i\TANm  (ai`t.15Ó`  `t)".  da  Lc`i  n"  14.133.  dc`  2()21 ).

10.3                    Todas  £is  sanç(`>c`  prc\.`istas  nesti`  C`onli.aio  p()(lc`i.zlo.sei.  €ipliciida.`  L.imiikiti\Jtim.`ntc  c`(jm  z`  mulla  (íii.t.

1 `ç6`  t;7``.  cla   Lei   n`'   1 J.133.   clc`  2021  )

10.2.`<.         .,`\nti`s  da  {`plii`iit`í`io  J{i   niii}{ii  ``i`r:i   l`:ic.ult€`da  a  {lcri`sa  clo  inil`rcs`i`di>  n()  pri`ztt  de   15  (quinzc)  (lias  úteis.

e{inkitlo  tl:`  tkiia  tli.`  `u:i  im iimçàt i  ( {iii .    1  `i7.  `lii  l,i`í   n"   1 i.1.33.  {li`  2021  ).

]0.2.ít.         Sc     í`      iiiitllí\      aplii?{i(i:`      e     as      íiitll`iii/:iç(``c`ç     C{`hí\'eis      ``orc'i`i      ``uperiorc`s     íio     V{`loi.     do     png{uiiciito

c`\€`ntiialiiieii(i'  tli`\ iil{`  iii`la  ( .O\TR.;\l-,i\\TI ,  ii  (..ONTR.,`\T,J\r);\`  além  tla  pet.cla  di'`.`e  \-{ilm  a  (liferença  se!.á

tli`seont<i{la  {la  gar<intia  pi.i```tiitla  oii  .`|.i.á  colmitla jiidicíiilmenti`  (ai.t.156.  St````  c.la  Lt'i  n``  14.133.  dc`  2031 ).

io.2.7.       r're\'jimii`nie      ao      tmc`aminhi`memo      í`i      cohi-í`nç`ü      jiidieíal`      a      mult{`      poderá      ser      recolhitla

i.`dmini`ti.t`ti\'mni`nti`   nii  [)i.ti/o   i`iá.`imo  di`   30   (irintti)  ihis`   :i   i`oniar  il;i   d:iia  il{)   ri`t`ebimei`to   dti  comu]iicaçâo

en\'iíitia  peia  í`titot.itit}iiti  i.oitipiiic`iiie.

10.4                       A   :iit[ii.:tçà\`     tli``     `iiii+```)i.`     ii.`ih/ai`-\c`-z'i     i.m     i)r{)L.e``o     `.itlmuii>tri}ii\'o    qiie     as`seguii.    o

ct]n[mdiit.trio  i`  ;t  :tm!tlíi  ili`l`e`.i  a  ( '( )\1  R  \ I`,\r),z\.  `)b`i`i.\'ai`do-`i`  o  itroi`i`dimL`nio  prl`\;isto  no  i`apu  e  i.arágral`os

(1{)  aii.158  (lii   L,cL`i  n"   i J    1..````.  tlc  :OJ  1.  ii{ir;!  {i`  pcmilitlatle`  tle  iiiiiietlimnio  de  licitLir  e  c`oiiiT{itar  e  de  {1eclaraç`ão  de

ini{Ioiiei(Iadc  i,iíH.í`   liúlu.  oii  i:itiili.`i!éu..
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10.5                       N€i  iii)lic`{içào  ila`  s;ii`.i`t`)i`.ui.rc`io  i`omidi`i.a(1o.`  (:.iri.15í-t.   `  l"`  cla  Lci  n``   14.133`  dc`  202  l  ):

:i)     a  nd[iiri`/a  1`  ii  t!i.Li\  iiliiil.  d\  ml`i.ai`i`io  |`oiiii`tic!:i`

h)     (}`  i%i`iili:ii.iilaclL'`  (1o  (..ii`o  ct`iii,Telo:

e)     au.ircumlí-1nciit``  agl.a\`i`mcs ou  a(ellualltes:

d)   os  d€`iio` quc` delzi  pro`.'ii`i.c`m j`ai.a  o (:`(:)NTR.;\T.J-lNTE:

t`)    a     im[il{im{içâo     {iu     o     apei.f`eiçi`ami`nro     tli`     program     de     íntegriti:i(Ie`     conforme     iiornias     e

uriLmi{iç`t`)e`+  ili)u'H.gâ{)>  cli`  eoiiti-()1i`.

10.6                      0s   ti(o`   ri.i`\,i`io`   coiiio   iii{`i`:`i.``)i``   .'it]miiij`lr('\[i\.'a`   iia   l.ii   ii"    14.1`33.   tle   2021`   oii   em   outras   lcis   dc`

lic`itiiç`õc``  i`  i`onir:ii(t`  tlo   ..\(lii`iiiii`ii.tit`:`\``   l'iihhi`ii  iiuL`  iambém  sc`jm)i  ii})ifii`ad().`  |`{)iiio  atos  lc`si\'os  na  Lc`i   ii`'   12.846`

tle    2()13.    `Li-âo    i`pin-iiclti`    i`   j`ilga{lo`    i`onj\iiiiíimeii(e,   iio`    iiiesnios    autos`    ob``ei.\.atl(is    o    i.i(o    procedimeiit<il    e

aiitorithtle  c`oiiipe[ciitc  (lc,`!iniclo`  mi  i.c?feii(lít  Lej  (ai.l.15{)).

10.7                  ,Í\  pers("iUd;i(li` juri(iica  do  (`onti.atíido  iiodcrá  sct.  dcsconsidci.citla  sciiii"e  quc  utilizacla  c(mH`bus()

(1o  (lii-c`ito  iiíii.€`  l`acilíti`r.  i`ncol)rir  ou  dissiiiiiikir  a  i)rátieí`  dos  {`tos  ilíi`itos  pre\Jistos  nestc`  C{mti.ato  ou  i)í`rci  pro`'(`c€ir

c`onfusão  i)ati.imoiiiiil.  e.  ni`ss¢  i`i-tso.  tutlu>  u>  cí`eitos  cl€is  símçót`s  aplicad{is  à  i)css(t<i jurídic€i  sÇ`rào  estcnclidos  €`os

si`iis  zidminisii.zidorc``  e  ``')c`ios  i`om  podei.|`s  dc`  ii(lmiiiistr.`ç€~io.  à  pesso€i jurídíc:i  suc`essorti  ou  à  empr.`sé`  do  mesi]io

ramo   com   rl`l;iç`:`io   tli`   L.oligiiç`t`\\)   ou   i`on'`i.(Jli`.   ili`   fzii()   iju   tli`   (!ii.eilo.   |`om   u  Comi.titõt{lo.   obttl`i.\..a(los`   em  iodos  os

cii``os.  o  i,.oiiii.iitliti'>rit>.  .\   iimi)lí`  (li`l`i.`íi   i`  t`  oh[`ig:`[oiii`(Iadi`  dl`  i`iiáli`i`  .iuiítlii`íi   i)i.é\'it\  (.i`i.t.1 Í`0`  da  Li`i   n``   14.133.  dc

2021 ).

10.8                    0  (.`O\TR.,\T.,`\\Tl`.   Ji`\ i`i.á`   iit)  i`réi/o  m;'`.\mo   15   (quinzl`)  dií\s  úti`i``  contz`(Io  d{`  d!`ta  de  apliL`aç`t``o

díi  s€iiii`{`io.  inl`oi.i"ir  i`  imntei.  íiiuíiliz{`dos  os  d€\(l()s  i.elaii\'os  €``s  sí]nç(`)es  por  c`k`  i.ii)lic`(`tkis.  para  lins  de  piiblíc`i{la(le

no  C`{`díisii.o   NaL`iom`l   tle   Fmi`i.t``:i`   Iiii{iótie:``  e   Sii`pemí\s  ((.'`eis)   e  iio  C`{`díisli-o  Naciom`l  dc  rmpresas  Punidas

( C.ni.p )`  iii``titiiíilii`  no  z-inibitii  tlo J't it!.jr  Eti`imí\ o  Fi`ilei`al.  ( Ai.t.   1 íj 1 `  iia  Li`i  n"   14.1 J3,  {`lc`  2()21  ),

10.9                     As    siiiiç.Ó|.``    iliJ    iH`iieilimi.n[(t    ilt.'    lic`iiiir    t'    ci)mi.z`tar   iJ   d€`i`lai.z\çào    tlc.    inidoneidtidi-    para    licitar   oti

eomriiliH.  `i`io  p:t`si\'i`i.`  tli.  i.i`ahililLiçi```t   m   I`orimi  `lo  iH1     }  6``   `ia  l..`i   n"   i í.1  `}.}   21.

10.10                0`    debitos    {1o    i`oiiti.a[{i{lo    pai-:i    coni    :i    Adiiiinisii.aç.âo    (`O\TRATANTE`    i.esiiltantes    dc    mul[a

a(lmiiiis[i.i`ti\'íi  e/ou  iiicleni/açt`)e``  m``o  insL`ii[os  eiii  dívi{lii  :iti\/'a`  po{lL.i-i~io  ser  eompensados`  total  ou  p€ircialmeme.

c`om    os    crédjtos    di`\/idos    pelo    ri`í`cri(lo    ói.gâo    dccori-cntes    dcsre    mesmo    t``)nrríiio    ou    dc    outi.os    L`o}itri`t()s

{idniiiiisti.í`ti\'os   quc   o   coiiti.{`tado   possu£`   i`oiii   ()   mcsmo   ói.gâo   or{i   C.ONTR,[\TANTE,   m   t`orm   da   liisti.iiç`i``o

Normati\.íi  SEGES.'ME`  n" 2í`.  t!i`  13  t!e  ttbril  {li`  20::.

CLÁl.íSUL,A DF,(`I \'lA PRl.\I[.:IR,;\ -DA EXTl.`Ç`ÃO (`Or\TRArl`llAL (Ai.t. 92, XIX)
11.1                     0  i`on{r`\{ii  `i`  L`xtiiig\ii`  qu`mlo  ciimi)i-itlas  as  ()hrigaçõi.s  t-li`  {`mlta``  {`s  i){iites`  aii}da  i]iie  is`o  tL`oim  €intes  (lo

pi.azo  esiipukiclo  par:``  iiin`o.

11.2                      Sc    t\`    ohrLgaç.t`)i``    i\{`\`t    l`oi.i`m    i.im`pri{la`   no   iti.a7o    |``tipuliiclo`    íi    \.igêiic`ia    ficiii-€'i    pi-oiTogad`i   aié    a

eoncl\is{`io  do  oh`il-to.  ciiwi  em  iiuL`  ili'\.ei.í'\  a  ,J\timinisii.(`Ç`i`io  pi.o\'i(1eneiai.  €i  reatleci`i{içâo  {lt)  c`i.on{)gr€`m€i  fixi`do

llt,l.t\  ('   c`(),,l t-t\t(,.
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11.1.1 (i.     Qiiiintl{t u  nâo  i.om lu`;`}o (1o  i`t)i`ii.iito i.|`l`i`rida no  itcm !ti\iei-ior dec`oii`i`i. dc` ciilpa do c`()iit"t{`d{):

a)      t`icm-:'`  i>Ie  i`om{i(uit.1o  c`m  iiiora.  ``eii(lo-lhl`  aplic{'`\'t3is  zis  i.espectiv{ts  s€`nçt~tcs  adiiiínisti.ativz`s;  e

b)     iiotll`[.á   {i   ,`'\{lniiíii`u`{`+`i`io   oiti:ir   itcla   i`\iiiição   tlo   coii\i.íiio   e.   nessc'   ciiso.   adotiii.á   as   meditlas

uilmiiiih`  |.m  li`i   piii.:\  `i  i`oiiiiniii`lziili`  ila  |.,\i`cuçí`io  L.onlratual.

11.3                   0  c.ontrato  i)ocli`  wH.\tuito  antc.s  (le  cimpiiil€is  zis obiitrziç.óes  mle  estipula(las.  ou  zmtes  (lo  pra7o  nclc

fi.`ado`    iioi.    algiim    (1o`    moli\,o`   iti-c`\Jisio`    iio    ai.ligo    137    da    Lei    n"     14.13..>/21`    bem    c()mo    miigavelmente`

{`ssegimido.`  o  L`onti.:`t-lilói.ío  e  ii  tlmpla  tlel`e.`£`.

ii.i.i7.   Nes{a  liipótese.  tipliciim-.ie  t{imbém  os  ar{igos   138  e  139 díi  i`iesrmi  Lei.

ii.i.i8.     A  :i]tc`i.:içi``o  `oc.ial  ou  Li  motliril`:`çâo  dii   l`imilidadc`  ou  tl;i  c`striitiii.:i  tla  empresci  nào  enscjará  zi  i.escisão

se  nâo  i.estiinàJir  `iia  i`ii}taeHlntlc}  tle  c`oiii`luir  o  |`oiiU.:iit`.

i  i.i.io.      Se   a   oiii.i.:i``;`\o   i.mi)li``{u.   iiiutltui``a   ilii   i)|```oii  jiu  Íi!íi`{i   C`0\.TR..`\TADA.   devi`i.á   s``r   l.oi.m€iliz€`d{)   ic`rmo

a(liti\/(i   ittii.a   íilii`!.{\t.{`io   suhji`( i\ íi.   `1`   i.|`i`ci.itla  í\1ti`i.íii`í`io   nâo  rciirc`|`n{í\r  qm`1qiicr  pi.cjuízo  ptir.i  a  .idii.iinistrí`Ção

pL`,lllil.Z,.

11.4                    0 temo tle  i.i`+úsí`io`.`i?miir`: quc  possi.\`|`l.  sc`rá  i"c.c`i`(lido:

i i.i.2(i.     B<il<inço dtts i`\'L`nt(`s L`onm\{ii{iisjá  i`umpridos oti pcircialmente eiimi)riclos:

I i. i .2 i .    Relaçâtt  ilt)s  i)agi`imriios já i`l`eiiiad`)` i` ainda de\i.í{los:

11.1.22.     .   lntli`nizíiç```)c``  i`  imili{i`.

11.5                    ,'\   e.\tinç`ào   {1o   eonu.(t(o   ii.``o   cttiifiàTui.a   i'tbii`i'   piii.a   o   rL]eonhecimL`mo   clo   (lese{.iuílibrio   econômieo-

fmiinc`eii.o`   liii)(')iesc  eni  ciul`  `L`i.('i  coiicedidi   iiiileiiizi`ç:1o  i)oi.  meio  tll`  tiTnio  ín{lenizi`tório  ({`rt.131.  c€ipiit.  da   Lei

n,``   1+  13_1.   {11`   :():  I  '.

CLÁUsun DÉci:\n SEGi;.`.DA -D.i\ DOTAÇÃO ORç..WimTÁRiA (íirt. 92, \'iii)
12.1                    .;\s     (1csiicsasdec`om`iitc``     d:`     iii.i```ctitecoiiti.í\{açãiuon.ei.ãoà     conti`     de     iL`ctii.soscspitífic(»c()nsigní`dos,     no

Oi.ç`{imcnto do  +\`1`inieípio  (lc  lp`icir:`,'RL\T  ilii  i`xercíi`io  {1t`  3(.)24,  m  dotziçào  €ibajxo (lisei`iirinada:

()2.007.27.81 :`.0021.2008  -Rc`€ili/ai-i`\..en`os  .`  fi`si€`s  r>t>piil:`ri`s.  EIL`mi`nto  dc  di`spcsti:  33.90.39.

CLAtTSULA DÉcl:\'EA TERC`E[RA -D(}S (.`.lsos O,`'IISSOS (.Art 92, nl)
13.1                     0\ i`autu)mi`soNi`i-i`io{l|L`iili(lo`  i)ila  (.O\-U{ '\ l  A\Tl.,`  `|.truiido  a`  {lispo.iiç`õi``|`onti(l€Ls  mi  l.,i`i  n``  14.133.  (li`

2()21.  e  (lemiii`  iioiiii{i`   !`e{lei.íii`  íiiilicz.i\ei`  e.   suh`itliíiriiimeiite.   `i.guii(lo  éi`  tli.`p()siç`t`ie.`  coiitidas  m   Lei  n``  8.078.

de   1`)`)()  --C`t't(!i`eo  tle  Del`e`i!  `io  C`om\Hiiitloi.  ~  L`  iioiii`a``  e  priiicipio``  geri`is  (1o`i  i`otitml()s.
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CIAUsliLA DÉ(`"..\ Q[;ARTA -DAS ALTERA{`OES
14.1                      Lveiitiiz`is altcT<iç`t`xL`s coniimii.\is  ietrl`i--si.-z``o pelíKli*.ipliiimlos aits.124 e  si+|iiiites clzi  Lei  n"  14.133` de  202 l.

14.2                    ()  conir;`tatlo  é  obriL!ado  i`   íiccitiii..   i`as   iiic`siiias  eontliçt`)i`,`  c`oi`tmtiLais`  os   acrésc.imos  ou  surn-cssóes

qiie  se  rizerem  iiei`e.`si'H.im  t`ié  o  luiiiie  {lc  25U'ti  (\imé  e  i`iiico  iio]. c`emo)  tlo  \'íiloi-miei{`l  ii[uali-zado  tlo  comrtitu.

14.3                    ./\`  s``i"es`t`m  rc``iiltaim  tli`  í`i,`oi.{lo  i`i`l|`lti-:itlo  i`iilri`  {``  partc`  conti.ataiitc`s  podci.z``o  exccdci.  o  limiti`  dc`

25'J'ti  ( \inte  L`  c`ímo  poi.  cciilo )  ilo  \.iiloi.  iiiici.il  {`tu:`!i/ado  tlo  e()ntrtilo.

14.4                   Rc`gisü.os   t-i`w   nz`\``   i`.imi`tl`ríz{im   ;`lti`rtiçâ(i   iio   contrí`to   podL`m   sei-i.ealiziidos   por   simplcs   apostila`

disi)emwl;!  i\  i`,i`li`l)t-aç`fto  ili`  tc`i.ino  titliii\ o.   !`z\   Í`oiimi  ilo  ;H i.13ó  th   Lci  ii"   1 +.133.  cle  2021.

CLAl'SULA DÉ,CI\'IA Ql`I`TA -D.^\  PUBLl(`A(,`Ã0

15.1                   Incumbir,`"  C.ONTR,J\l ANTF  di\'ulL*`r  o  presciitc  íi.``tiium`n[o` seue.`t]-atobemcomotixlos  os  temüs aditi\.'os

c\.L`n{iiíiliiieiiti`  ei`l|`bi.i`do`  iio  r)i:``rio  ('`)Íii,`i.`I  tlo`  Muiiiciiiio`  do   F,stí`do  do  Rio  Grí`mli`  (1o  Norle  (FEMURN)`  bcm

i`oi}w  no respei.ti\.o  `itio  ofieial  t!a  Pri`I-.`ittii.€i  i\'1unii`ipal  meclianti`  \i`o tlo  r'oiiíil  {ia  Ti.zinsparc`ncia.

CLAUSIILÀ  DÉ`,CI `.IA  SEX'E-'A -DO  F`ORO  (.-\rí.  {J2,  §1`')

16.1                    Fica   clcittj   o   roii>   tla   {'.`omai.cí`   dc   (``aic``'`,'`R\:   part`   diiimii.   os   liiígios   {iue   deT`oii.erem   (la   cxcc`uçãodcsta

eontrat€`çz``o que iiâo itutlerem  `ei. c`omi)ostos pl`lti  conciliitçâo. confoi.mi`  tirt.  `)2.  § 1``,  cla  Leí  n"  14.133./21.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITUIU MUNICIPAL DE IptlEIlü

PREFEITURA MllT\'ICIPAL DE  IPUEIRA

EX.I`RATO

TERMO   DE   INEXIGIBILIDADE   DE   LICITAÇÃO   N°
0046/2024

0 Prefeito Municipal  de lpueira/RN, iio uso de suas  atribuições
legais  e  tendo  em  vista  o  parecerjurídico  inserto  iios  presentes
autos,  toma  iiiexigi'vel,  com  fuiidamento  iio  ail.  art.  74,  inciso
11,   Lei   Fedei.al   n°    14.133/2021,   a   contratação   de   RANIERI
NOBREGA    FERREIRA,    CNPJ:     10.367.987/0001-30,    para
apresentação   de   show   artístico-musical   da   banda   RAFAEL
DONO  DINIZ,  que  acontecera  no  dia  17  de  agosto  de  2024,
duraiite   a   ti.adicional   festa   de   Nossa   Senhora   do   Perpetuo
Socoi.ro  (Festa  de  Agosto),  no  valor  global  de  R$   15.000,00
(quinze mil  reais)

JOSE  MORGANIO  PAIVA.
Prefeito  Miinicipal

Publicado por:
Ana Paula Medeiros Costa

Código ldentificador:5828EAFA

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia  15/08/2024.  Edição 3350
A verificação de autenticidade da  matéria  pode ser feita
iiifoi.mando  o  código  identificadoi.  no  site:
littps://www.diai.iomunicipal.coiii.bi./femurn/

®



ESTADO 1)0 RIO GRANDE 1)0 NORTF.
PREFEI'I`l!RA Ml)NICIPAL DE  IplíEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JPUEIRA

EXTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N.° 051/2024
CONTRATANTE:  Município  de  lpueira/RN  -CNPJ  (MF)  n.°
08.094.708/0001 -60.  CONTRATADA:  RANIERI  NOBREGA
FERREIRA,       CNPJ:        10.367.987/0001-30.       OBJETO:       A
coiitratação,  por  lnexigibilidade de  licitação  nos  termos  do  art.
art.    74,    incíso    11,    da    Lei    Federal    n.°    14.133/202],    para
apresentação   de   sliow   artístico-musical   da   banda   RAFAEL
DONO  DINIZ,  que  acontecera  no  dia  17  de  agosto  de  2024,
durante   a   tradicional   festa   de   Nossa   Senhora   do   Perpetuo
Socorro      (Festa      de     Agosto).      VALOR     GLOBAL     DO
CONTRATO:         R$          15.000`00         (quinze         mil         reais).
MODALIDADE   LICITATÓRIA:   Inexigibilidade  de   licitação

(Pi.ocesso/PMI/RN  n.°  3734^/2024).  DATA  DA ASSINATURA:
02^de  agosto  de  2024.  VIGENCIA:  0  prazo  de  vigência é  de  1
MES,  de  02  de  agosto  à  31  de  agosto,  exercício  financeiro  de
2024,   conforme  a  necessidade   e   disponibilidade  de  créditos
orçamentái.ios  na  forma  do  artigo   105  da  Lei  n°   14.133/2021.
SIGNATÁRIOS:   Jose  Morganio  Paiva  -  pelo  Contratante,  e
RANIERI NOBREGA FERREIRA -pela Contratada.

JOSE MORGANIO PAIVA
Prefeito  Miinicipal

Publicado por:
Ana Paula Medeiros Costa

Código ldentificador:A03AE3D0

Matéria publicada iio  Diário  Oficial  dos  Miinicípios  do Estado
do Rio Grande do Noiie iio dia  15/08/2024.  Edição 3350
A veiificação de auteiiticidade da matéria pode ser feita
iiiformaiido o  código  ideiitificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/femurn/

®



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÃDÜ
Li!í`)   €:Í:.i/ir`..,t{:,i..:-.:Iü   !``(..t',  `'      j

SIAI  -  ANEXO XXXVIII

COMPROVANTE DE ENVIO DE DADOS/DOCUMENTOS RELATIVOS A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

PRINCIPAIS INFORMAÇÓES SOBRE 0 PROCEDIMENT0  LICITATÓRIO:

Número do Termo:

Data da  Expedição do Termo:

Data da Publicação do Termo:

Fundamento  Legal:

Valor Contratado:

Objeto:

000046/2024

02/08/2024 00:00:00

15/08/2024  00:00:00

Lei  14.133/21,  art.  74,11

15000,00

Contratação diretamente com artista,  visando apresentação de show artístico-musical da  banda

RAFAEL  DONO  DINIZ, que acontecera no dia  17 de agosto de 2024,  durante a tradicional festa de

Nossa  Senhora do Perpetuo Socorro (Festa de Agosto)

INFORMAÇÕES S0BRE 0 0RDENADOR I)E DESPESAS:

Nome:                                                                   José  Morgânio  pajva

CPF:                                                                    01945745479

DOCUMENTAÇÃO COMPR0BATÓRIA ANEXADA:

Nome do Arquivo Anexado.                      TERMO.pdf

Código validador do Arquivo:                   F470767E33FEFA2D1093AE7618BE7202

JUSTIFICATIVA(S):

0
Importante:

Este  Recibo deverá ser encaminhado à equipe  responsável pelo preenchímento do SIAI  Fiscal do ano corrente, a fim de que o seu

número seja aposto em  campo específico do Anexo Xlll do bimestre em que se dê a conclusão do certame licitatório ora  informado ao

TCE/RN.

Tribunal de Contas do Estado do  Rio Grande do Norte

Protocolo de entrega de  informações via  internet

Número do Recibo:420434

Data e hora do Envio:  10/09/202410:06:00

Data e hora da criação deste  Documento:  10/09/202410:05:41
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